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RESUMO – A dicotomia entre a crescente demanda mundial por produtos agropecuários e a 
necessidade de preservação do meio ambiente indica que no futuro o aumento da produção 
deverá vir de uma intensificação da atividade agropecuária, ou seja, mais rendimento por área 
produtiva. Apesar da intensificação já estar ocorrendo no mundo todo, há poucos estudos sobre 
os fatores que a impulsionam, seus impactos, determinantes e padrões espaciais, que são 
importantes para tomadas de decisão política, planejamento da produção e uso da terra frente à 
necessidade de segurança alimentar e preservação ambiental.  
A região amazônica tem apresentado uma intensa mudança de uso da terra nas últimas décadas. 
O desflorestamento teve 71% de redução entre os anos de 2004 e 2016 devido a ações de 
controle ambiental, restrição de crédito e engajamento dos produtores da região. Estes se 
encontram agora em um novo contexto, onde a expansão de áreas produtivas é restrita e a 
intensificação e diversificação da produção são os caminhos possíveis para o desenvolvimento. 
Este trabalho teve como objetivo verificar, descrever e analisar a intensificação da pastagem 
em um dos municípios mais representativos desse cenário, Paragominas, no estado do Pará, 
avaliando a associação do controle do desflorestamento e da expansão das lavouras de grãos 
com a intensificação do uso do pasto no município, identificando seus fatores impulsores, 
determinantes, padrões espaciais e principais técnicas utilizadas entre os anos de 2004 e 2017. 
A sobreposição e análise estatística de três mapas de uso da terra (2004, 2008 e 2017) 
evidenciam a hipótese obtida com dados oficiais e de campo, mostrando que aproximadamente 
51% das áreas de pastagem remanescentes foram intensificadas, sendo que a maior parte da 
intensificação agropecuária ocorreu às margens das duas principais rodovias do município e 
próxima a áreas urbanas, onde a logística para toda a cadeia produtiva é facilitada. Conclui-se 
que o fortalecimento das leis ambientais de controle e monitoramento do desflorestamento, a 
expansão das lavouras de grãos e a disponibilização de assistência técnica adequada permitiram 
um aumento da intensificação da pastagem no município de Paragominas entre os anos de 2004 
e 2017. 
Palavras-chave: Intensificação da pastagem, lavouras de grãos, desflorestamento. 
ABSTRACT – With the growing world demand for agricultural products and the need to 
preserve the environment, the increase in production must come from an intensification of 
agriculture and livestock, thus, higher yield per productive area. Although the intensification is 
already occurring worldwide, there are few studies on the factors that drive it, its impacts, 
determinants and spatial patterns, being an important study for political decision making, 
production and land use planning with a view to food security environmental preservation. The 
Amazon region has experienced an intense land use change in the last decades; deforestation 
had a 71% reduction between the years 2004 and 2016, due to actions related to environmental 
control, credit restriction and engagement of the region's producers. These are now in a new 
context, where the expansion of productive areas is restricted and the intensification and 
diversification of production are the possible paths for development. This study verifies and 
analyzes the pasture intensification of one of the most representative municipalities of this 
scenario, Paragominas, in the state of Pará, which has a cattle ranch tradition and has become 
one of the largest grain producers in the state, leaving the environment ministry list of 
municipalities with most deforestation, recovering its economy. The overlap and statistical 
analysis of three land use maps (2004, 2008 and 2017) evidences the hypothesis obtained with 
national and field data, showing that approximately 51% of the remaining pasture areas were 
intensified, with most of the intensification occurred along the two main highways of the 
municipality and close to urban areas, where logistics for the entire production chain is 
facilitated. It was concluded that the strengthening of environmental laws to control and monitor 
deforestation, the expansion of grain crops and the provision of adequate technical assistance 
allowed an increase in pasture intensification in the municipality of Paragominas between 2004 
and 2017. 
Key words: grazing intensification, grain crops, deforestation. 
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1. INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA
Com o aumento da população mundial (GODFRAY, 2014) haverá uma demanda 
crescente por produtos agrícolas nas próximas décadas (SCHNEIDER et al., 2011; 
WIRSENIUS; AZAR; BERNDES, 2010); no entanto, há uma necessidade de preservação do 
meio ambiente, da biodiversidade e dos recursos naturais. Além disso constata-se a escassez de 
terras férteis em alguns países (LAMBIN; MEYFROIDT, 2011). 
Com isso, no futuro, o aumento da produção agrícola deverá vir de uma melhoria na 
eficiência dos processos de toda a cadeia produtiva e da intensificação do uso de terras já 
produtivas ou antropizadas (TILMAN et al., 2011). Apesar da intensificação agrícola já estar 
ocorrendo no mundo todo, há pouco estudo sobre este fenômeno em si, seus fatores impulsores, 
determinantes, impactos e padrões espaciais (LEVERS et al., 2016), especialmente em escala 
mundial (ERB, 2012) uma vez que neste caso conhecer o fenômeno da intensificação agrícola 
é importante para tomadas de decisão política e planejamento (WU, 2013).  
O Brasil possui terra suficiente para atender a demanda por alimentos, combustível e 
fibras até pelo menos o ano de 2040, sem que isso implique em mais conversão de habitat 
natural em terras produtivas (desflorestamento) (EITELBERG; VAN VLIET; VERBURG, 
2015; STRASSBURG et al., 2014) especialmente nas regiões do Cerrado e Amazônia Legal. 
A região Amazônica foi ocupada e inserida na economia brasileira por meio da atividade 
madeireira, seguida de pecuária e, posteriormente, lavouras de grãos para exportação, 
principalmente soja e milho (FEARNSIDE, 2006a; HOUGHTON; LEFKOWITZ; SKOLE, 
1991; RUDEL et al., 2009).  
No município de Paragominas-PA não foi diferente, porém o município já esteve na 
lista do Ministério do Meio Ambiente (MMA) lançada em 2007, dos municípios que mais 
desflorestavam ocupando o 18º lugar sendo alvo de monitoramento e ações governamentais e 
não governamentais. A partir desta época o município também ganha destaque como o segundo 
maior produtor de grãos do estado sendo a soja a alternativa econômica escolhida em 
substituição à atividade madeireira devido a sua aptidão para a produção de grãos e valorização 
do produto no mercado internacional.  
Após o Decreto Nacional 6.321/2007, com várias medidas contra crimes ambientais, 
embargos e cortes de financiamento, além de outros projetos como “Operação Arco de Fogo” 
e “Projeto Paragominas Município Verde”, os produtores locais tiveram que dar início a um 
processo de intensificação agropecuária para manter a economia do município, diversificando 
a produção com lavouras de grãos em antigas áreas de pastagem extensiva e ineficiente e 
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intensificando também o uso das áreas remanescentes de pasto. Essas iniciativas fizeram com 
que o município fosse retirado da lista dos que mais desflorestavam, o que aconteceu em 2011. 
Por esses motivos, Paragominas é um interessante exemplo no estudo do processo de 
intensificação da pastagem na região amazônica.   
Dados estatísticos oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
projeto PRODES e projeto TerraClass (IBGE-SIDRA, 2016; INPE-PRODES, 2016; 
ALMEIRA et al., 2008) referentes a produção de grãos e cabeças de gado, desflorestamento e 
área de pastagem respectivamente apontam para a hipótese de que houve a intensificação do 
uso das pastagens no município, impulsionada pelo controle do desflorestamento e pela 
expansão das lavouras de grãos. 
1.1 OBJETIVO GERAL 
Avaliar a associação do controle ambiental e da expansão das lavouras de grãos com a 
intensificação do uso do pasto no município de Paragominas-PA. Verificar, descrever e analisar 
esta intensificação, identificando seus fatores impulsores, determinantes, padrões espaciais e 
principais técnicas utilizadas entre os anos de 2004 e 2017. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
2.1 PROJEÇÕES FUTURAS PARA A DEMANDA MUNDIAL DE PRODUTOS 
AGRÍCOLAS 
Prover alimentos é pré-requisito para o bom funcionamento da sociedade humana 
(KASTNER et al., 2012). A população mundial provavelmente aumentará de mais de 7 bilhões 
atuais para mais de 9 bilhões até 2050 (SERIES; NATIONS, 2011), sendo que as demandas 
gerais e per capita de uma população crescente implicam em aumento da demanda por 
alimentos, combustível, fibras e da pressão para o aumento de terras agrícolas (WIRSENIUS; 
AZAR; BERNDES, 2010).  
As lavouras são as principais e limitadoras fontes de recursos para a produção de 
alimentos. A quantidade de lavouras necessárias depende do tamanho da população mundial, 
dos padrões de consumo médio, e dos rendimentos de produção por unidade de área. Estes 
fatores são bem diferentes ao redor do mundo, sendo que foi verificada a associação de que na 
maioria das regiões, enquanto a dieta da população se torna mais rica, a quantidade de terra 
necessária para alimentar uma pessoa diminui e que em diversas regiões, a mudança de dieta 
da população se sobrepõe ao crescimento da mesma, sendo esses os principais fatores por trás 
do requerimento de terras para produção de alimentos nas próximas décadas (KASTNER et al., 
2012). 
Temos também que, embora as projeções de aumento da população e do consumo 
mostrem um aumento nos níveis de consumo alimentar per capita, tem-se também a associação 
do crescimento da população com o crescimento da produção de alimentos, (SCHNEIDER et 
al., 2011).  
Nos países em desenvolvimento seria possível endereçar as questões de seguridade 
alimentar a diversos fatores sem implicar em aumento da produção. Conseguir mais alimentos 
(e mais nutritivos) para o bilhão de pessoas, ou mais, que vão para a cama com fome ou 
desnutridos todas as noites, tem mais a ver com governança, distribuição, preço dos alimentos 
e proteção da produção local do que com a elevação dos rendimentos das fazendas (SWINNEN; 
SQUICCIARINI, 2012). É importante também tomar medidas para limitar o sobreconsumo, e 
reconhecer que algum crescimento na demanda global de alimentos poderia ser suprido por 
esforços na redução das perdas pós-colheita, que são responsáveis por aproximadamente 30-
40% da perda da produção (CROSSON et al., 2011; PARFITT; BARTHEL; 
MACNAUGHTON, 2010). Entretanto, mesmo com o melhoramento da seguridade alimentar, 
do padrão de consumo e com medidas de redução das perdas, parece certo que haverá 
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necessidade de aumento substancial da produção agrícola na próxima metade de século 
(GODFRAY, 2014; THE ROYAL SOCIETY, 2009; TILMAN et al., 2011).   
Os principais fatores para este escalonamento futuro são, além do crescimento da 
população, o crescimento rápido da demanda per capita por produtos agrícolas não alimentícios 
como borracha e biocombustíveis (GHAZOUL; KOH; BUTLER, 2010; “OECD-FAO 
Agricultural Outlook 2011 Main messages”, 2011) e, em particular, a mudança verificada de 
que à medida que as pessoas se tornam mais prósperas, elas saem de dietas predominantemente 
vegetarianas com consumo de grãos de culturas básicas para o consumo bem maior de carne, 
derivados de leite e ovos. 
Com base nessas novas tendências, o número de animais na produção pecuária 
deverá crescer ainda mais rapidamente: desde 1961, no mundo todo os números da produção 
de frango se elevaram em mais de quatro vezes, e na China o consumo per capita de carne 
aumentou de 4 para 54 kg por ano (comparado com 80 kg por pessoa por ano no Reino Unido) 
(PRETTY, 2008; THE ROYAL SOCIETY, 2009; THORNTON, 2010). Esses padrões parecem 
continuar. Por exemplo, na China, as tentativas de campanhas cuidadosamente orientadas e 
comercialmente motivadas para reverter a intolerância a lactose têm o potencial de aumentar 
radicalmente a demanda por produtos lácteos na nação mais populosa do mundo (THORNTON, 
2010). 
2.2 AUMENTO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA E IMPACTOS AMBIENTAIS 
Fornecer alimentos e outros produtos para uma população humana crescente 
preservando ao mesmo tempo os ecossistemas naturais e suas prestações de serviço é um 
desafio científico, social e político significativo. Enquanto a demanda por alimentos 
provavelmente dobrará nas próximas quatro décadas, a antropização de terras já está levando a 
mudanças climáticas e é a principal causadora da extinção de espécies, dentre outros impactos 
ambientais (STRASSBURG et al., 2014).      
O uso da terra já afetou mais de 75% da superfície sem gelo do planeta (ELLIS; 
RAMANKUTTY, 2008), fazendo deste o maior fator de mudanças ambientais globais 
(EITELBERG; VAN VLIET; VERBURG, 2015). Dentre os usos da terra, o uso agrícola é 
responsável pelos maiores impactos ambientais (BALMFORD; GREEN; PHALAN, 2012; 
KASTNER et al., 2012), assim como pela perda generalizada e degradação de ecossistemas e 
biodiversidade (NEWBOLD et al., 2015), aumento das emissões de gases estufa (BURNEY; 
DAVIS; LOBELL, 2010) e alterações no ciclo global de nitrogênio (GALLOWAY et al., 2008) 
e fósforo (CORDELL, 2010).   
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O principal desafio atual para a sustentabilidade é como preservar o ecossistema de 
florestas e os serviços que este pode nos prestar enquanto produzimos alimentos. Nos países 
em desenvolvimento este desafio confronta a força da economia globalizada, que procura mais 
terras para cultivo, tornando-as muitas vezes escassas e desencadeando o desflorestamento, 
sendo que políticas e inovações sólidas podem conciliar a preservação florestal e a produção de 
alimentos. A globalização pode ser aproveitada para aumentar a eficiência do uso da terra em 
vez de levar à conversão incontrolada do seu uso. Para tanto, os sistemas terrestres deveriam 
ser compreendidos e modelados como sistemas abertos com grandes fluxos de bens, pessoas e 
capital que conectam o uso da terra local com fatores de escala global (LAMBIN; 
MEYFROIDT, 2011).  
No Brasil, a produção de soja para o mercado de alimentos e rações teve um grande 
crescimento. A soja também é matéria prima para o biodiesel. O etanol da cana-de-açúcar 
também é um importante combustível automotivo. Estas evoluções levantam questões sobre o 
papel dessas lavouras na causa do desflorestamento amazônico por exemplo. Tem-se hoje que 
a expansão do pasto é a causa dominante do desflorestamento na Amazônia Legal Brasileira 
(LAMBIN; MEYFROIDT, 2011). 
2.3 INTENSIFICAÇÃO AGROPECUÁRIA NO MUNDO 
Duas estratégias são comumente propostas para controlar a expansão de terras 
produtivas e promover a conservação da natureza e seus benefícios: zoneamento do uso da terra 
e intensificação agrícola. Vários sistemas de zoneamento de uso da terra alocam terras para 
usos restritos garantindo que valiosos ecossistemas naturais não sejam convertidos. A 
agricultura intensificada, ao contrário, é pensada para poupar terras naturais, uma vez que 
pretende-se atingir níveis de produção mais altos na mesma porção de terra. Considera-se a 
implementação dessas duas estratégias como estando sob controle de políticas nacionais a 
medida que são tratadas na modelagem da mudança do uso da terra e nas formulações políticas. 
A aceleração da globalização econômica em paralelo com a escassez de terras produtivas em 
todo mundo pode tornar as estratégias acima menos eficazes na promoção de usos da terra que 
aumentem a produção de alimentos e ao mesmo tempo preservem os ecossistemas, 
especialmente as florestas tropicais (LAMBIN; MEYFROIDT, 2011).  
A intensificação sustentável da produção agrícola tem sido sugerida como a solução 
chave para a competição por terras entre agricultura e ecossistemas naturais. Entretanto, poucas 
investigações tem demonstrado até que ponto essas terras podem satisfazer as demandas 
projetadas considerando as restrições biofísicas (STRASSBURG et al., 2014).  
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Em relação ao consumo tem-se que consumidores de nações urbanas e ricas têm 
nível mais alto de consumo do que consumidores da área rural em regiões tropicais, onde ocorre 
a expansão agrícola, aumentando o nível de estresse de produção nessas regiões. A economia 
globalizada também faz aumentar a influência de grandes empresas do agronegócio e fluxos 
financeiros internacionais em decisões locais de uso da terra, em alguns casos enfraquecendo 
as políticas nacionais destinadas a promover um bem público. Entretanto, o comércio também 
tem potencial para aumentar a eficiência global de uso da terra permitindo a especialização 
regional no uso e aumento da produtividade como resposta a uma escassez global de terras 
produtivas (LAMBIN; MEYFROIDT, 2011). 
Como as terras férteis estão ficando escassas (LAMBIN; MEYFROIDT, 2011) e a 
expansão agrícola em breve vai acarretar em implicações substanciais (EITELBERG; VAN 
VLIET; VERBURG, 2015; GARNETT et al., 2013), a produção agrícola do futuro terá de vir 
grande parte da intensificação agrícola de terras já produtivas (TILMAN et al., 2011). No 
entanto, a intensificação agrícola é um fenômeno ainda pouco estudado (EITELBERG; VAN 
VLIET; VERBURG, 2015) e nosso conhecimento sobre seus padrões espaciais, determinantes 
e impulsores permanecem incompletos, especialmente em grandes escalas geográficas (ERB, 
2012). 
O melhor entendimento da intensificação agrícola é um importante pré-requisito 
para concepção de instrumentos de política para a mudança da produção agrícola para sistemas 
mais sustentáveis (LEVERS et al., 2016).  
Aumentos e diminuições na área produtiva total são denotados como expansão e 
contração, respectivamente, onde a contração pode ser devido ao abandono de terra, bem como 
a conservação de terras cultiváveis para outros usos, por exemplo, urbanização. Intensificação 
e desintensificação (por vezes, denominada extensificação (FERANEC et al., 2010) são 
processos pelos quais a produção por unidade de área pode ser alterada através de um aumento 
ou diminuição de insumos, como fertilizantes, mão-de-obra e tecnologias (ERB et al., 2013).  
O impacto das mudanças técnicas é amplificado ou atenuado por adaptações na 
intensidade da gestão da terra (SCHNEIDER et al., 2011). 
2.4 POTENCIAL PRODUTIVO BRASILEIRO E MERCADO INTERNACIONAL DE 
COMMODITIES 
O aumento da produção agrícola será alcançado através da expansão das terras 
agrícolas ou da intensificação do uso de terras já produtivas dependendo em grande medida da 
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quantidade de terra disponível e apta ao cultivo (EITELBERG; VAN VLIET; VERBURG, 
2015).  
O Brasil é o país que deverá apresentar o maior aumento da produção agrícola nas 
próximas quatro décadas e o país mais rico em carbono terrestre e biodiversidade. A 
produtividade atual das pastagens e lavouras brasileiras é de 32-34% de seu potencial e o 
aumento da produtividade para 49-52% do potencial seria suficiente para atender a demanda de 
carne, colheitas, produtos de madeira e biocombustíveis até pelo menos 2040, sem conversão 
de ecossistemas naturais. No entanto, afim de aproveitar o potencial de poupança de terras de 
uma maior produtividade de gado, políticas complementares como o planejamento territorial, a 
melhoria da aplicação da lei, monitoramento e segurança de posse devem ser implantadas. 
Pesquisas adicionais poderiam investigar se a conclusão de que o Brasil já possui terras 
agrícolas suficientes para suportar as necessidades futuras é verdadeira em outros contextos 
regionais e, em última instancia, em nível global (STRASSBURG et al., 2014).  
O Brasil emergiu como uma superpotência agrícola na alimentação e agricultura 
globais graças à uma estabilidade econômica e comercial além de reformas regulatórias que 
incentivam a agricultura. É um importante produtor e o maior exportador de açúcar, carne de 
aves, café, suco de laranja e tabaco. O aumento da renda global e a pronta disponibilidade do 
Brasil em terras, água e mão-de-obra para a produção de carne têm impulsionado as 
exportações. O país exporta soja, carne de porco e aves para a maioria dos países, incluindo a 
grande União Européia (EU) e os Estados Unidos. Mas a demanda crescente da China tem sido 
a maior responsável pelo crescimento das exportações brasileiras. O setor agroalimentar do país 
respondeu por mais de dois superávit comerciais em 2005 (RADA; VALDES, 2012). 
O cultivo da soja é estimulado pelo melhoramento da infraestrutura local para a 
produção (FEARNSIDE, 2005). Fazendeiros que estão vendendo suas terras para o cultivo da 
soja a preços altos parecem reinvestir seu dinheiro em terras florestadas (NEPSTAD; 
STICKLER; ALMEIDA, 2006), embora faltem ligações diretas empíricas entre a transferência 
de fazendas para soja e aquisição de novas fazendas.  
A contínua expansão do comércio e a diversificação de mercados e produtos 
continuam sendo uma estratégia de crescimento agrícola no Brasil. No entanto, várias restrições 
podem dificultar o crescimento da agricultura brasileira. Restrições do lado da oferta incluem 
choques de adversários, gargalos de transporte e desaceleração financeira na expansão de terras 
agrícolas. Do lado da demanda, o aumento do consumo de alimentos de alto valor e o 
crescimento da indústria brasileira de biocombustíveis poderiam reduzir os excedentes 
exportáveis do Brasil. Embora uma maior competitividade no setor agroalimentar possa ser 
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parcialmente atribuída à liberalização até o início de 1999, novos métodos de incentivo 
governamental à agricultura também contribuíram para o crescimento do setor. Estes incluem 
isenções preferenciais, financiamento para pesquisa agrícola, marketing e infraestrutura, bem 
como um conjunto de subsídios federais, estaduais e locais (RADA; VALDES, 2012). 
2.5 PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA NA REGIÃO AMAZÔNICA 
Em 1953, com a Lei n°1.806, foi criado um estatuto jurídico para a região 
amazônica, que foi reconfigurada como “Amazônia Legal”. Essa medida complementou a 
promulgação de uma emenda constitucional que destinava 3% da renda tributária da União dos 
estados e dos municípios amazônicos para serem gastos exclusivamente no desenvolvimento 
da região, dentro de um esquema mais amplo de sua valorização econômica e social 
(MIRANDA NETO, 1991). Foi também nesse momento que o governo criou mecanismos 
institucionais, como a Superintendência do Plano de Valorização da Amazônia (SPVEA) e o 
Banco de Crédito da Amazônia (antigo Banco da Borracha), para viabilizar e subsidiar a 
ocupação de terras à frente da expansão pioneira (MACHADO, 2009).  
Com o golpe de 1964, a “Marcha para o Oeste” viabilizou a implantação de projetos 
agropecuários, de colonização e de expansão do agronegócio em regiões de fronteira. A 
propriedade da terra assumiu, nesse contexto, a forma hegemônica de grandes grupos privados 
que transformaram importantes capitalistas em latifundiários. Além da migração induzida, o 
estado interveio na ocupação da Amazônia incentivando também a implantação de projetos de 
colonização privada, com a concessão de créditos subsidiados e incentivos fiscais, promovendo 
a penetração de novos atores na região. Foi o caso das terras localizadas na área de influência 
da BR-163, onde predominaram a expansão de empreendimentos agropecuários e a expansão 
da atividade madeireira (MACHADO, 2009).  
A pecuária bovina se expandiu na Amazônia Legal a partir das políticas de 
integração da região na década de 1960, comentadas nos parágrafos anteriores (EMBRAPA, 
2012) e continuou a crescer mais do que no resto do Brasil. Segundo o IBGE, de 1990 até 2008, 
o rebanho da região passou de 21,1 milhões de cabeças (18% do total nacional) para 71,4
milhões (36% do total brasileiro). Esse crescimento mais acelerado da pecuária na região foi 
possível por causa da boa distribuição de chuvas, propícia para pastagens, do crédito subsidiado 
e do baixo preço ou uso gratuito da terra (inclusive terras públicas ocupadas ilegalmente). 
Contudo, essa expansão provocou problemas socioambientais, como o desflorestamento ilegal, 
o uso de trabalho análogo ao escravo, o alto índice de clandestinidade na agroindústria e
conflitos fundiários (BARRETO; SILVA, 2009). 
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Depois do período militar no Brasil, várias camadas da sociedade – ambientalistas 
e governo – começaram a voltar à atenção para a região amazônica em relação a políticas de 
preservação ambiental, diante do apelo mundial para o desenvolvimento sustentável, 
principalmente dos países desenvolvidos (CASTELO, 2015).  
A pesquisa científica sobre a Floresta Amazônica afirma que sua extensa vegetação 
cumpre um papel importantíssimo no equilíbrio do clima do Brasil e de todo o continente. Sabe-
se, hoje, que o regime de chuvas dos estados do Centro-Oeste e do Sul do país depende da 
umidade gerada na Amazônia. Diante dessa situação, o governo federal adotou nos últimos anos 
uma série de medidas rigorosas para controlar o desflorestamento ilegal na região (SRPRP - 
SINDICATO RURAL DOS PRODUTORES RURAIS DE PARAGOMINAS, 2014). 
O processo de desflorestamento na Amazônia não é homogêneo, varia de acordo 
com as diferentes partes da região e ao longo do tempo. Estima-se que até 1980 o desmatamento 
alcançava cerca de 300 mil km², o equivalente a 6% de sua área total. Nas décadas de 80 e 90, 
cerca de 280 mil km² foram incorporados à área desflorestada. Nos primeiros anos da década 
passada, o ritmo intensificou-se, totalizando em uma área acumulada de aproximadamente 670 
mil km² em 2004, o equivalente a aproximadamente 16% da área de floresta da Amazônia 
Legal, ameaçando seriamente o processo de desenvolvimento sustentável para a região 
(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2004). O desflorestamento na Amazônia é um 
processo que normalmente começa com o corte seletivo de espécies com alto valor econômico 
seguido da queima da floresta remanescente (KAUFFMAN, 2016). 
A partir da década de 1990, o combate aos impactos negativos da pecuária extensiva e 
ineficiente, financiada muitas vezes pela atividade madeireira, ganhou maior destaque 
envolvendo pressão governamental e de ambientalistas (BARRETO; SILVA, 2009).  
Assim, a partir de 2004, com o lançamento do Plano de Ação para a Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), a taxa de desflorestamento anual 
sofreu drástica redução, chegando a 6.418 km² para o período 2010-2011, de acordo com os 
dados do sistema PRODES, gerando, segundo dados recentes, uma área acumulada de 
desflorestamento de cerca de 18% da floresta da região (cerca de 748 mil km²). Em 2012, a taxa 
de desflorestamento atingiu o menor valor histórico da série de monitoramento do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) chegando a 4.656 km², de acordo com os dados 
preliminares do sistema PRODES (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2004).   
As discussões sobre mudanças climáticas globais também têm aumentado as pressões 
sobre a pecuária. Em 2005, o desmatamento para a pecuária foi responsável por 
aproximadamente 43% das emissões brasileiras de gases do efeito estufa, considerando que 
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57% das emissões decorreram do desmatamento e que 75% das áreas desmatadas são ocupadas 
por pastos. Em reação à retomada do desmatamento, o Presidente da República editou, em 
dezembro de 2007, o Decreto 6.321/2007 com várias medidas contra crimes ambientais. O 
Conselho Monetário Nacional exigiu que os imóveis rurais acima de 400 hectares 
apresentassem, a partir de julho de 2008, evidência de que iniciaram a regularização fundiária 
e ambiental, para obter crédito rural. Além disso, esse Decreto regulamentou o embargo ao uso 
econômico de áreas desflorestadas ilegalmente, além da corresponsabilização da cadeia 
produtiva ao adquirir produtos dessas áreas embargadas. Assim, um frigorífico que comprasse 
carne de uma área embargada por desmatamento ilegal estaria sujeito a penas ambientais. Além 
de editar novas regras, o governo intensificou a fiscalização ambiental a partir de março de 
2008, por meio de multas, apreensões de madeira e embargos de áreas desflorestadas. Em junho 
de 2008, pela primeira vez, o governo federal apreendeu 3 mil cabeças de gado na Estação 
Ecológica da Terra do Meio no Pará com base no Decreto 6.321/2007 (BARRETO; SILVA, 
2009). 
Houve também a operação Guardiões da Amazônia, que teve como objetivo controlar 
o desflorestamento na região para atingir a meta estabelecida no Plano Nacional de Mudanças
Climáticas (LIMA; MOUTINHO; STELLA, 2009), que determinou a redução do 
desflorestamento em 20.961 km2 para o período 2006-08. 
Em 2008, o MMA publicou uma lista com os 36 estados que mais desflorestaram em 
2007 na Amazônia incluindo até então, apenas os Estados do Mato Grosso, Pará e Rondônia. 
No ano de 2009, esta lista foi atualizada para o ano de 2008 e, com o ingresso do Estado do 
Maranhão, passou a reunir 43 municípios, sendo 17 somente do Estado do Pará, entre eles o 
município de Paragominas. No entanto, a liderança ainda é ocupada pelo estado do Mato 
Grosso. Segundo o MMA, juntos estes municípios foram responsáveis por 42% do 
desflorestamento na Amazônia, 8% menor que no ano de 2007. Em resposta imediata à 
publicação da lista, surgiu a “Operação Arco de Fogo”, que desde 2008, liderada pela Polícia 
Federal e com apoio do IBAMA (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente), da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública (SENASP), além da colaboração da Polícia Rodoviária Federal 
e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), vêm combatendo o 
desflorestamento e o comércio ilegal de madeira. Entre os anos de 2008 e 2009, apesar de todo 
o aparato de controle montado pelo Estado para coibir a prática do desflorestamento, esses
municípios se destacaram pela frequente redução de áreas de floresta nativa para diferentes 
produtos atrelados à produção de madeira, de gado e de grãos, com destaque para a soja.  
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Como resultante da operação Arco de Fogo, observou-se uma das maiores quedas de 
desflorestamento na Amazônia. Diversas madeireiras foram interditadas, fornos de produção 
de carvão vegetal foram destruídos e veículos pesados e balsas foram apreendidos. Além disso, 
foi identificado o uso de mão de obra irregular pelas carvoarias e madeireiras que mantinham 
os funcionários trabalhando sem carteira assinada e em precárias condições de habitabilidade, 
ou seja, em condições análogas ao de trabalho escravo.   
No âmbito estadual do Pará, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA) passou 
a estabelecer atos normativos, visando ampliar o escopo de legislações federais e estaduais 
empregadas no combate aos crimes ambientais. Sistemas de gestão foram criados, como o 
Sistema de Comercialização e Transporte de Produtos Florestais (Sisflora), instituído pela 
Instrução Normativa nº23, de 31 de março de 2009 (PARÁ, 2009), que tornou mais rigorosa e 
eficaz a verificação dos créditos de produtos e subprodutos registrados no Sisflora em relação 
ao volume de espécies existentes no estoque da empresa. A divergência entre os volumes 
aferidos implica infração ambiental grave, e o infrator está sujeito à aplicação das penalidades 
cabíveis.  
Juntamente com as ações de fiscalização e repressão ao desmatamento, em 2009, foi 
criado o Mutirão Arco Verde Terra Legal, visando à prevenção e controle do desflorestamento 
na Amazônia, tratando-se de uma ação em parceria com o Governo Federal, estados e 
municípios, coordenada pela Casa Civil, pelo MMA e pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, com a finalidade de criar uma rede de proteção social nas localidades sob fiscalização. 
No Estado do Pará, a Embrapa Amazônia Oriental é a instituição responsável pela 
implementação do projeto Arco Verde em 16 municípios paraenses que constavam na lista dos 
municípios que apresentaram maior incidência de desflorestamento na Amazônia Legal, em 
2007. Financiado pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) Embrapa, o projeto 
buscou transferir tecnologias a fim de viabilizar a transição do então modelo de produção dessas 
localidades para um modelo sustentável. Para atingir seus objetivos, foram firmados termos de 
cooperação técnica com os municípios envolvidos e selecionadas tecnologias a serem 
transferidas de acordo com os arranjos produtivos locais. Os municípios paraenses abrangidos, 
em 2010, pelas ações do projeto Arco Verde foram divididos em quatro microrregiões: 1) 
Cumaru do Norte, Santana do Araguaia, Santa Maria das Barreiras e São Felix do Xingu; 2) 
Altamira, Novo Progresso, Pacajá e Brasil Novo; 3) Marabá, Novo Repartimento e Itupiranga; 
4) Tailândia, Paragominas, Rondon do Pará, Dom Eliseu e Ulianópolis. Todos esses municípios
constavam na agenda de pesquisa e estavam entre os que apresentavam maior rebanho bovino 
do Estado e maiores taxas de desflorestamento (CABRAL; GOMES, 2013). 
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Os principais produtores de madeira em tora do Estado do Pará em 2009 eram os 
municípios de Paragominas, Ulianópolis, Rondon do Pará, Novo Repartimento, Santana do 
Araguaia, Altamira e Redenção. Quanto ao destino da produção, a maior parcela de madeira 
serrada produzida em 2009, no Estado do Pará (cerca de 76%) foi comercializada com outros 
estados; os 24% restantes foram comercializados internamente no Estado, algo em torno de 
656,4 mil m³, de acordo com os dados do SEMA. O volume de madeira enviada pelo Estado 
do Pará para os Estados de Minas Gerais, Bahia, São Paulo, Ceará, Pernambuco, Rio de Janeiro 
e Goiás foi superior a 100 mil m³. Em relação à pressão ambiental da atividade madeireira, a 
produção de madeira proveniente de floresta plantada, na Região Norte, apresentou um salto 
significativo a partir do ano de 2005. No Estado do Pará, a produção decorrente de florestas 
plantadas teve um pico no ano de 2006 e entrou em declínio nos anos seguintes. A elevação da 
produção de floresta plantada resultou da implantação de projetos de reflorestamento colocados 
em prática por grandes empresas madeireiras que verticalizaram suas atividades, passando a 
atuar no setor agroindustrial ou na indústria de transformação madeireira (GOMES, 2010).  
Em síntese, a redução da participação de madeira de floresta nativa pode ser 
parcialmente explicada pela aplicação da legislação ambiental e pelo aumento da fiscalização 
ambiental em nível nacional (CABRAL; GOMES, 2013). 
No Pará, em 2009, 24 municípios respondiam por 60% do rebanho bovino do Estado e 
46,5% do total da área desflorestada, integrando o chamado “Arco de Fogo”. Em 2013, de 
acordo com dados do MMA, houve significativo aumento na taxa de desflorestamento nos 
estados da Amazônia Legal, destacando-se 12 municípios paraenses, que integram a lista dos 
36 municípios campeões do desflorestamento na Amazônia (CABRAL; GOMES, 2013).  
A distribuição espacial do valor agregado pelo setor agropecuário mostra que, em 1999, 
os municípios com os maiores valores foram Almeirim, Paragominas, Redenção, São Félix do 
Xingu e Xinguara, nos quais predominavam a pecuária e a produção de madeira plantada para 
celulose. Em 2008, alterou-se essa configuração, e municípios como Acará, Marabá, Monte 
Alegre, Novo Repartimento e Rondon do Pará passaram a ter destaque, em virtude da 
predominância de culturas como as da soja e do dendê; das áreas de reflorestamento com 
espécies como Paricá e Eucalipto para atender à demanda por carvão vegetal das siderúrgicas 
de ferro-gusa localizadas no sudeste do Pará; além da pecuária para atender à demanda dos 
frigoríficos estabelecidos na região (IDESP, 2008). 
Em 2012, o município de Paragominas volta a fazer parte do grupo dos dez municípios 
com maiores contribuições na geração do Valor Adicionado no PIB do estado do Pará (em 2011 
ocupava a décima primeira posição). Em relação à distribuição espacial do valor agregado pelo 
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setor agropecuário. A pecuária bovina e a lavoura temporária foram as atividades que mais 
contribuíram aos municípios na formação do ranking do setor, a pecuária foi predominante em 
São Félix do Xingu, Novo Repartimento e Altamira. O município de Paragominas além de ter 
o ganho oriundo da pecuária teve também da lavoura temporária, no qual o município é o maior
produtor de arroz, milho e soja do estado. O rebanho bovino do município vem se mantendo 
estável, em torno de 315 mil cabeças no período de 2008-12 (IDESP, 2012). 
A taxa de desflorestamento no estado do Pará, no período de 2001 a 2009, apresentou 
uma redução média anual de 12,6%. Entre os municípios com menor taxa de redução do 
desflorestamento observada para o Estado, se encontram aqueles com atividades relacionadas 
à produção de grãos, com destaque para a soja, como é o caso de Ulianópolis e Paragominas, e 
à produção de gado bovino, por exemplo, Novo Progresso. Vale ressaltar que Paragominas foi 
o único município que registrou redução no desflorestamento e no rebanho bovino, o que pode
ser explicado, em grande parte, pelo conjunto de ações públicas implementadas com o objetivo 
de alterar o modelo produtivo local, insustentável ao longo das quatro últimas décadas, com 
forte pressão sobre os recursos naturais (CABRAL; GOMES, 2013).  
Ao longo da década de 1990, lavouras para exportação ganharam cada vez mais 
destaque, causando mudanças substanciais no uso da terra e cobertura na região amazônica 
(CHOMITZ; THOMAS, 2001; FEARNSIDE, 2000; KAIMOWITZ; SMITH, 2001). A 
liberalização do mercado desencadeou o aumento da produção agrícola global. A ampliação 
dos mercados mundiais, o melhor acesso ao crédito local e os incentivos governamentais, como 
isenções fiscais, financiamento da pesquisa agrícola e melhores canais de comercialização e 
infraestrutura, incentivaram rapidamente a expansão das culturas de exportação (BROWN et 
al., 2005; RADA; VALDES, 2012).  
Nos municípios de Paragominas e Santana do Araguaia, observa-se uma transição no 
processo de utilização das terras anteriormente ocupadas com gado por terras agora utilizadas 
para produção de grãos, principalmente a soja. Esse movimento foi observado em municípios 
como Dom Eliseu, Floresta do Araguaia, Redenção e Santa Maria das Barreiras. Em alguns 
municípios do oeste do Pará, ocorre esse movimento de transição da pecuária para a soja, como 
é o caso de Belterra e Santarém (CABRAL; GOMES, 2013).  
Os principais municípios produtores de soja do Pará formam dois blocos: um situa-se 
no baixo Amazonas, onde o asfaltamento da BR163 induziu a movimentação de grandes 
proprietários de terras do Mato Grosso para Santarém, município em que a multinacional 
Cargill instalou seu porto para exportar a soja para Europa e outras localidades; outro bloco 
compõe-se de municípios do sudeste do Estado que trocaram os investimentos no setor 
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madeireiro e pecuário por extensas áreas de cultivo de grãos, como é o caso da soja (CABRAL; 
GOMES, 2013).  
A soja exige extensas áreas de terra e normalmente está relacionada direta ou 
indiretamente ao desflorestamento, e sua expansão na Amazônia, principalmente no Pará, tem 
sido de maneira intensa visando atender principalmente ao mercado internacional. Os subsídios 
governamentais indiretos, incluindo a volumosa despesa pública com infraestrutura, construída 
ou em construção, como a hidrovia do rio Madeira, parte da Ferrovia Norte-Sul e a Rodovia 
BR- 333 têm proporcionado rápida expansão dessa cultura no Norte do Brasil (FEARNSIDE, 
2006b). 
O crescente papel da agricultura de larga escala está causando muita preocupação 
em relação ao desflorestamento e a perda de bens e serviços do ecossistema natural 
(FEARNSIDE, 2005; MONFREDA; RAMANKUTTY; FOLEY, 2008; MORTON et al., 
2006). De acordo com o INPE, 18,9 milhões de hectares foram desflorestados na Amazônia 
Legal durante o período 2000-2006 (BARONA et al., 2010) e o que impulsiona o 
desflorestamento recente no Brasil é uma questão de crescente debate. Alguns sugerem que 
muito do desflorestamento recente está relacionado a expansão das lavouras de soja (BICKEL; 
DROS, 2003; CARVALHO et al., 2002; FEARNSIDE, 2005); mas outros discutem essa 
afirmação e argumentam que a soja está se expandindo em terras já antropizadas, sem causar 
novo desflorestamento (MUELLER, 2003; RISI; CRESPO, 2015). 
Para os grandes produtores, as estradas e o preço dos produtos agrícolas são fatores 
importantes que influenciam a conversão de floresta em terras agrícolas. Em um cenário de 
preços médios a baixos, a terra onde houve queima de floresta será usada durante alguns anos 
para pastoreio de gado. Alguns anos depois, quando a terra já está totalmente limpa, pode ser 
usada para produção agrícola intensiva, em época de preços favoráveis das safras. Por outro 
lado, sob um cenário de bons preços, a terra recentemente desmatada será primeiramente 
cultivada com arroz por um ou dois anos até limpar completamente e, em seguida, usada para 
a produção de soja. Quando os preços da soja são muito atraentes, a terra recentemente 
desflorestada terá manejo intensamente mecanizado e a soja será cultivada logo no primeiro 
ano (MORTON et al., 2006). 
Para reduzir o desflorestamento em resposta à expansão da soja na Amazônia 
brasileira, foi lançada uma campanha em 2006 envolvendo organizações da sociedade civil e 
empresas ligadas à commodity de soja que resultaram no anúncio da Moratória de Soja: Soja 
produzida em áreas desmatadas legais ou ilegais, após 24 de julho de 2006, não seria comprada 
pela Associação Brasileira das Indústrias de Óleo Vegetal (ABIOVE) e pela Associação 
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Nacional de Exportadores de Cereais (ANEC). Este acordo de moratória foi 
renovado anualmente e, desde 2009, as imagens de sensoriamento remoto via satélite foram 
usadas para auxiliar na identificação de culturas de soja em áreas desmatadas após 24 de julho 
de 2006 (IMAGES, 2011).  
A economia dos estados amazônicos está crescendo em virtude da demanda mundial 
por carne e grãos, o que cria oportunidades para aumentar a produção rural na região. Porém, 
um dos grandes desafios para os produtores, é elevar a produtividade sem avançar sobre a 
cobertura florestal, aproveitando as extensas áreas abertas e ociosas (SRPRP - SINDICATO 
RURAL DOS PRODUTORES RURAIS DE PARAGOMINAS, 2014).  
2.6 HISTÓRICO AGROPECUÁRIO DO MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS 
A maioria das atividades econômicas da Amazônia está no município de 
Paragominas: agricultura de pequena, média e grande escala, pecuária, atividade madeireira, 
produção de carvão, reflorestamento e mineração de bauxita. Em conjunto, essas atividades 
movimentam os setores da indústria e de serviços, tornando-os as principais fontes do PIB e de 
empregos do município (PINTO et al., 2009). 
Em 2006, Paragominas atingiu o PIB de R$ 575 milhões a preços de mercado 
corrente (11º maior do Pará), sendo que o setor de serviços (transporte, comunicação, comércio 
etc.) foi responsável por 50,6% desse valor, o setor industrial 21,7%, o setor agropecuário 
(inclui extração vegetal) 18,2% e impostos 9,5% (SEPOF, 2008).  
O município possui clima do tipo quente e úmido, com temperatura média anual de 
26,3 ºC e umidade relativa do ar média de 81%. A pluviosidade média anual é de 1.800 
milímetros, com um período mais chuvoso, entre os meses de dezembro a maio, e outro mais 
seco entre junho e novembro (Embrapa, 1986). O tipo de solo predominante no município é o 
latossolo amarelo distrófico, que cobre 95% do território municipal. Quanto a sua hidrografia, 
há duas bacias principais: a do rio Capim, cujos tributários se ramificam por 54% da área do 
município, e a do rio Gurupi que ocupa os 46% restantes. Mais de 70% da área do município 
se encontra entre 50 e 150 metros acima do nível do mar, inclusive a sua sede localizada numa 
altitude de 90 metros (PINTO et al., 2009).  
De 1983 a 1992, Paragominas foi o maior produtor de bovinos do Estado do Pará, 
e de madeira em tora de floresta nativa nas décadas de 1980 e 1990. Em 1990, de acordo com 
estudo do Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon), o município era o 
maior pólo de produção de madeira do Brasil (VERISSIMO et al., 1992). Após quatro décadas 
de ocupação, o desmatamento atingiu 874 mil hectares (45% da área do município) e extensas 
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áreas de florestas estão impactadas pela exploração madeireira não-manejada e pelo fogo 
(PRODES/INPE, 2009).  
Apesar da evolução tecnológica que vem ocorrendo na pecuária da fronteira, 
consolidada por produtores que estão alcançando resultados relevantes por praticarem uma 
gestão mais empresarial pelo uso da tecnologia disponível, a pecuária tradicional ainda é 
praticada, apesar de vir perdendo sustentabilidade progressivamente. Em 2008 Paragominas foi 
incluída na lista suja do desflorestamento: a produtividade média por hectare de pastagem no 
município era de apenas 0,7 cabeça, ou seja, a metade da média regional estimada pela Embrapa 
(EMBRAPA, 2012).  
A agricultura empresarial se fortaleceu a partir de meados da década de 1990, e na 
safra 2007/2008 ocupava 36.023 ha de área plantada, com as culturas de arroz, milho e soja, 
gerando renda e desenvolvimento para a população do município. Paragominas se diferencia 
muito dos demais municípios da região no que se refere à forma como a agricultura é praticada 
e no aparelhamento das propriedades, sendo que é comum encontrar produtores utilizando 
tecnologia de alto nível. No entanto, semelhante às áreas cultivadas com grãos na Amazônia, 
ainda se vê a prática  do sistema de cultivo convencional que se caracteriza pela utilização 
intensiva da mecanização e do monocultivo, deixando, na maioria das vezes, o solo exposto, 
tendo como consequências a perda de matéria orgânica e a erosão. (PARAGOMINAS, 2014).  
Em janeiro de 2008, o município de Paragominas foi apontado pelo MMA, ao lado 
de outros 35 municípios da região amazônica, como um dos maiores desflorestadores do Bioma 
Amazônia. Por essa razão, tornou-se área prioritária para ações governamentais de prevenção e 
combate ao desmatamento ilegal, conforme estabelecido pelo Decreto nº 6.321/2007. 
Dentre as ações governamentais tomadas para os 36 municípios listados pelo 
MMA, destacam-se:  
• Exigência de recadastramento dos imóveis rurais com área superior a
quatro módulos fiscais, ou seja, imóveis acima de 280 hectares em
Paragominas. O prazo estipulado era março de 2008 sob pena de suspensão
do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR);
• Exigência de comprovação de regularidade fundiária e ambiental dos
imóveis rurais para que o produtor possa ter acesso ao crédito. Isto é, a
necessidade de apresentar ao banco o CCIR, comprovante de Cadastro
Ambiental Rural (CAR) e/ou da Licenciamento Ambiental Rural (LAR);
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• Exigência de redução da taxa de desmatamento em três anos consecutivos
e de redução da área desmatada para menos de 40 quilômetros quadrados
por ano;
• Realização da operação “Arco de Fogo” (abril/2008), que consistiu numa
força-tarefa de fiscalização realizada pela Polícia Federal, Ibama, Força
Nacional e Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Pará. O objetivo da
operação foi combater o desmatamento, a exploração, o transporte e/ou o
armazenamento de produtos e subprodutos florestais realizados de forma
ilegal.
Em Paragominas, grande parte do desflorestamento ocorreu entre 1970 e 1995 sob as 
regras do Código Florestal (Lei nº 4.771/1965), que estabelecia a manutenção de 50% da área 
florestal do imóvel como reserva legal. Em 1996, a edição da Medida Provisória nº 1.511 
ampliou a reserva legal na Amazônia de 50% para 80%. Automaticamente, aumentaram-se os 
déficits de reserva legal em áreas de uso mais antigo do município (anterior a 1996) (PINTO et 
al., 2009).  
As medidas adotadas pelo governo federal e pelo Ministério Público abalaram 
fortemente a economia de Paragominas. Além de ser objeto de fiscalização mais intensa, foram 
suspensas novas autorizações para desflorestamento e o acesso a financiamentos por bancos 
públicos foi bloqueado. Serrarias foram fechadas e, com isso, empregos foram perdidos. O 
comércio da cidade sentiu os efeitos, que repercutiriam sobre a arrecadação municipal. 
Como resposta à inclusão do município na lista do desflorestamento, a prefeitura lançou 
em 2008 o projeto “Município Verde” que foi realizado em parceria com setores produtivos 
locais (SPRP, Sindiserpa, Aprosoja, Sincopar, CDL), a Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
(SEMA) e o Imazon. Em 2009, esse projeto recebeu a adesão da organização não-
governamental TNC. Os objetivos principais eram excluir Paragominas da lista dos maiores 
desflorestadores da Amazônia e criar bases para a sua adequação ambiental. Para isso, o projeto 
atuou em seis linhas estratégicas: (1) pesquisa técnico-científica; (2) monitoramento mensal da 
cobertura florestal; (3) capacitação de agentes locais para monitoramento e gestão ambiental; 
(4) disseminação da educação ambiental nas escolas municipais; (5) ampliação das áreas de
reflorestamento e de manejo florestal; e (6) microzoneamento das propriedades rurais. 
Com o programa “Paragominas Município Verde”, o município implantou um sistema 
de monitoramento próprio da cobertura florestal, que cobria 53% do território e incluiu mais de 
80% das propriedades rurais no CAR cumprindo também outras exigências para sair do 
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embargo imposto pelo governo federal. Com isso, em 2010 Paragominas se tornou o primeiro 
município a deixar a lista suja do desflorestamento, destacando-se como modelo para outras 
localidades no estado e na região. Alguns líderes do setor pecuário e a prefeitura se engajaram 
em um esforço para superar os problemas que haviam colocado o município na ilegalidade e 
melhorar seu desempenho, modernizando a pecuária na região. Grupos que já vinham buscando 
melhorar suas práticas tiveram a oportunidade de obter apoio para fortalecer suas iniciativas. 
(SILVA; BARRETO, 2014).  
Uma dessas iniciativas foi o Projeto Pecuária Verde, liderado pelo Sindicato de 
Produtores Rurais de Paragominas, no leste do Pará (SRPRP - SINDICATO RURAL DOS 
PRODUTORES RURAIS DE PARAGOMINAS, 2014). O projeto, iniciado em 2011, visava 
melhorar o desempenho das fazendas considerando quatro aspectos: 1) aumentar a rentabilidade 
das fazendas por meio do aumento da produtividade; 2) melhorar o bem-estar dos animais, que 
afeta a produtividade, e a segurança e bem-estar dos funcionários; 3) melhorar o desempenho 
ambiental, planejando o uso do solo com base no potencial agropecuário e realizando a 
restauração de áreas desflorestadas ilegalmente ou que não têm aptidão agropecuária; e 4) 
capacitar e valorizar os trabalhadores. Além de testar as melhores práticas, o projeto visava 
servir de modelo para outros produtores que podiam ampliar a adoção de uma pecuária mais 
moderna. A implantação do CAR também criou condições para o município planejar melhor o 
uso das áreas abertas segundo as aptidões do solo, se tornando uma ferramenta importante para 
as fazendas do projeto Pecuária Verde (SRPRP - SINDICATO RURAL DOS PRODUTORES 
RURAIS DE PARAGOMINAS, 2014). 
 Com o melhor planejamento de uso das áreas já abertas, e como exposto no tópico 
anterior, observa-se no município, uma transição na utilização das terras anteriormente 
ocupadas com gado por terras agora utilizadas para produção de grãos, principalmente a soja 
(CABRAL; GOMES, 2013).  
Paragominas é atualmente um dos principais municípios produtores de soja do estado 
do Pará, onde os cultivos anuais vêm se expandindo principalmente na fronteira com Mato 
Grosso e Rondônia, em áreas de antigas pastagens. Essas áreas concentram-se em torno de 
Paragominas, até uma distância média abaixo de 50 km desta, pelos seguintes motivos: maior 
facilidade de obtenção de recursos operacionais de toda ordem; áreas nas quais existiam 
pastagens em diversas etapas de degradação; solos com melhor potencial de recuperação em 
sua fertilidade e topografia com suave ondulação. A grande área de pastagem existente no 
município em 2014, cerca de 500 mil hectares, abriu perspectiva de crescimento da área 
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agrícola, em função da recuperação de pastagem por meio do cultivo de grãos e do crescimento 
de sistema Integração Lavoura-Pecuária (ILP) (PARAGOMINAS, 2014). 
2.6.1 ANÁLISE DE DADOS OFICIAIS 
Dados estatísticos oficiais de rebanho bovino, área de lavouras de grãos, área de 
pastagem e desflorestamento (IBGE-SIDRA, 2016; INPE-TerraClass, 2016; INPE-PRODES, 
2016) mostram que, de acordo com o gráfico da Figura 1, há uma grande expansão das lavouras 
de grãos, especificamente de soja a partir do período de 2007 a 2009, justamente quando o 
controle do desflorestamento foi intensificado. Ao mesmo tempo, observa-se uma queda no 
número de cabeças de gado, indicando uma mudança de uso da terra, de áreas de pasto para 
lavouras. No início dessa transição ainda não se tinha no município um plano estruturado para 
a intensificação do uso do pasto na atividade pecuária e isso pode explicar a queda do número 
de cabeças até 2011, ano em que o projeto Pecuária Verde terminou de ser implantado em 
algumas propriedades e os resultados difundidos entre os produtores de Paragominas. As 
lavouras de milho, que praticamente não apresentaram expansão, provavelmente são utilizadas 
como safrinha, integrando-se ao movimento de implantação da técnica de integração das 
lavouras com a atividade pecuária. 
Figura 1 Área plantada de milho e soja (ha) e cabeças de gado (IBGE-SIDRA, 2016). 
No gráfico da Figura 2, observa-se novamente a grande expansão das lavouras de soja, 
em paralelo a uma diminuição das áreas de pastagem, indicando a mudança de uso da terra de 
uma classe para outra. O fortalecimento das leis ambientais e a valorização das áreas planas e 
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expandisse em áreas de pasto já existentes. Na parte inferior dos vales arenosos onde há água 
ainda prevalece a pecuária extensiva com dinâmicas intensas de ciclo de desflorestamento e 
regeneração (OSIS; LAURENT, 2017). 
Figura 2 Área plantada de milho e soja (ha) (IBGE-SIDRA, 2016) e área de pastagem (ha) 
(INPE-TerraClass, 2016). 
No gráfico da Figura 3, observa-se uma estabilização na taxa anual de desflorestamento, 
principalmente a partir do período entre 2007 e 2009, com a intensificação do controle do 
desflorestamento. Ao mesmo tempo, novamente a diminuição de áreas de pastagem. O aumento 
das áreas de pastagem em 2014 pode estar vinculado à integração lavoura pecuária, quando as 
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Figura 3 Área desflorestada e de mata (ha) (INPE-PRODES, 2016) e área de pastagem (ha) 
(INPE-TerraClass, 2016). 
Neste gráfico da Figura 4, observa-se a queda do número de cabeças de gado entre o 
período de 2009 e 2011, seguido de um crescimento entre 2011 e 2013, juntamente com a 
diminuição de áreas de pastagem limpas, o que indica a intensificação do uso das áreas 
remanescentes. A queda no número de cabeças em 2015 e 2016 juntamente com o aumento das 
áreas de pastagens podem indicar uma troca parcial de atividade agropecuária, ou seja, de fato 
o município está com maior atividade agrícola do que pecuária e também como dito, há a
alternância de uso pasto-lavoura, isso pode explicar o aumento das áreas de pastagem. 
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2.7 TÉCNICAS DE INTENSIFICAÇÃO DA PASTAGEM E INTEGRAÇÃO 
LAVOURA-PECUÁRIA NA FRONTEIRA AGRÍCOLA BRASILEIRA 
Na pecuária extensiva a produtividade potencial é reduzida, obtendo-se o aumento ou 
mesmo a manutenção da produção somente por meio da expansão das áreas produtivas sobre a 
vegetação nativa e não com o aumento da produtividade por área. Ultimamente, diversas 
transformações vem ocorrendo na pecuária desenvolvida a pasto em áreas de fronteira agrícola 
no Brasil em decorrência da busca por maior eficiência nos sistemas produtivos, ou seja, 
produzir mais em menor área (MARTHA; ALVES; CONTINI, 2012).  
Segundo Dias-Filho (2010), o modelo de desenvolvimento da atividade pecuária em 
áreas de fronteira agrícola, se compõe de duas fases: primária (ou de crescimento horizontal) 
que se distingue por um fluxo migratório inicial intenso de produtores e a rápida taxa de 
expansão da produção animal, e secundária (ou de crescimento vertical), marcada por eventos 
de abandono ou de intensificação da atividade pecuária. “Na fase primária, a rápida expansão 
inicial baseia-se em uma pecuária predominantemente extensiva, desenvolvida sob terras 
abundantes, baratas e desprovidas de infraestrutura adequada. Nessa fase, prevalece uma 
postura mais especulativa que empresarial da atividade pecuária, sendo que, muitas vezes, 
busca-se o lucro via compra e venda de terras e da madeira obtida no desmatamento dessas 
áreas. Nessa fase, a produtividade real da atividade pecuária é menor que sua produtividade 
potencial, em decorrência do baixo grau de intensificação (tecnologia) adotado sendo o 
aumento da produção alcançado, sobretudo, com a expansão das áreas de pastagem, 
predominando o crescimento horizontal. Na fase secundária, geralmente instala-se 
concomitante a gradativa escassez na disponibilidade de terras e o aumento de preço nessas 
áreas. Essa fase é marcada por abandono ou por intensificação da atividade pecuária. O 
abandono é liderado por produtores rurais com uma visão mais pioneira (extensiva) que 
empresarial, ou em menor escala, por aqueles que simplesmente optam por migrarem para 
outras atividades produtivas dentro da mesma região. A intensificação é comandada por 
produtores que veem a incorporação de tecnologia e o aumento da produtividade como 
estratégias mais eficientes para tornar a atividade pecuária sustentável, deixando de ter 
atividades secundárias, como a compra e venda de terra e o comércio de madeira como objetivo-
fim da atividade pecuária e priorizando-se a comercialização da produção”.  
Até meados da década de 1970 praticamente não existiam tecnologias de manejo de 
pastagem e opções adequadas de germoplasma forrageiro adaptadas para criação de bovinos na 
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Amazônia. Assim, frequentemente eram cometidos erros graves no estabelecimento e manejo 
dessas pastagens, resultando na baixa longevidade produtiva e consequentemente na 
predominância do modelo de crescimento horizontal (fase primária) da atividade pecuária na 
região. A partir da década de 80, inicia-se uma fase de crescente redução na disponibilidade de 
terras baratas em áreas de fronteira agrícola consolidadas no Pará. Essa fase coincide com o 
aumento nas pressões ambientais contra o desflorestamento, o avanço das áreas para a produção 
de grãos e a maior disponibilidade de tecnologias para formação e manejo de pastagens. Nesse 
cenário, inicia-se uma mudança de paradigma e de filosofia na criação de bovinos em grande 
parte da região Norte, aumentando gradativamente o número de produtores em busca de 
tecnologias para a intensificação da pastagem, por meio do manejo adequado do pasto ainda 
produtivo, da recuperação da produtividade de áreas desflorestadas e improdutivas e do 
melhoramento genético do rebanho, passando a predominar o crescimento vertical da produção 
animal e substituindo-se gradualmente a extensificação da pecuária pela intensificação (DIAS-
FILHO, 2011a). 
A crescente importância da pecuária desenvolvida a pasto na fronteira agrícola brasileira 
para a economia agrícola nacional e cenário internacional, torna imprescindível que esses 
sistemas de produção sejam centrados na eficiência e na alta produtividade, baseados em uma 
gestão predominantemente empresarial. O principal objetivo é intensificar o uso do pasto, 
tornando a produção mais eficiente e produzindo-se mais em áreas menores, modernizando-se 
o setor pecuário dessas regiões para que este se torne competitivo e atinja mercados mais
exigentes. A base dessa modernização deverá ser o melhoramento das pastagens por meio da 
reutilização das áreas abertas, que atualmente se encontram improdutivas e abandonadas ou 
com baixa produtividade, ou seja, subutilizadas. De acordo com a Embrapa, a taxa média 
regional de ocupação é de 1,4 cabeça por hectare, mas poderia chegar a até 7 cabeças na mesma 
unidade de área se a atividade adotasse novas tecnologias de manejo, reduzindo 
desflorestamentos e tornando a atividade mais produtiva e sustentável (DIAS-FILHO, 2010). 
O uso de tecnologias na recuperação de pastagens degradadas normalmente contempla 
a intensificação agrícola e, como tal, é influenciado por fatores agronômicos e 
socioeconômicos. De acordo com DIAS-FILHO (2010), para a maioria das regiões de fronteira 
agrícola no Brasil, os requisitos básicos para a adoção de tecnologias de recuperação de 
pastagens são:  
• Recursos financeiros próprios ou acesso a crédito para os investimentos
(aquisição de insumos e pagamento de serviços);
• Domínio da tecnologia ou acesso à assistência técnica qualificada;
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• Acesso a mercado para compra de insumos (sementes, fertilizantes etc); e
• Segurança na posse da terra.
Os custos envolvidos no uso das tecnologias disponíveis para recuperação de pastagens 
degradadas podem ser relativamente altos, visto que o retorno econômico depende de fatores 
que normalmente apresentam variações sazonais e regionais, como o preço da carne e do leite. 
O preço da terra também pode ser decisivo no investimento em tecnologias mais intensivas que 
visem à reutilização de áreas consideradas degradadas. Quanto mais alto o preço da terra mais 
atrativo será o investimento. Como em áreas de fronteira agrícola o preço da terra tende a ser 
relativamente menor, o incentivo para investir em tecnologia nessas áreas também pode ser 
menor. Assim, considerando os benefícios ambientais e sociais da recuperação de pastagens é 
essencial que essa tenha alguma forma de compensação financeira e diminuição de custos. Para 
tanto é fundamental que o setor público e entidades privadas, como associações de produtores 
rurais criem ou fortaleçam mecanismos para a qualificação dos produtores e dos agentes de 
extensão nessas regiões (DIAS-FILHO, 2011b). 
De acordo com DIAS-FILHO (2011), as estratégias de recuperação de pastagens podem 
ser classificadas em três linhas principais: 
• Renovação (reforma) da pastagem;
• Implantação de sistemas agrícolas e agroflorestais; e
• Pousio da pastagem.
Cada estratégia é apropriada para diferentes objetivos de intervenção na pastagem 
degradada, os quais dependem de uma combinação de fatores socioeconômicos, agronômicos 
e ambientais. Esses fatores são influenciados pela capacidade financeira do produtor e 
disponibilidade de caixa, pelo tamanho e localização geográfica da área, pelo estádio e tipo de 
degradação da pastagem e, sobretudo, pelo preço do boi (ou do leite). Outros determinantes 
importantes são o preço da terra e a sua importância agrícola e ambiental. 
A integração lavoura-pecuária na recuperação de pastagens degradadas consiste no 
plantio de culturas anuais nessas áreas, em sistema de rotação ou de consórcio com as 
forrageiras, sendo opção viável para intensificar o uso da terra, elevando os níveis de 
produtividade e diversidade da produção, reduzindo os riscos de degradação e diminuindo o 
desflorestamento (FRANCHINI et al., 2006; GONÇALVES; FRANQUINI, 2007; 
KLUTHCOUSKI et al., 2004; MACEDO, 2009).  
Além de restabelecer a produtividade da pastagem, um dos principais objetivos da 
integração lavoura- pecuária  é amortizar os custos de recuperação, com o retorno mais rápido 
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do capital investido por meio da venda da produção da cultura anual (TOWNSEND; COSTA; 
PEREIRA, 2010). No entanto, conforme DIAS-FILHO (2011), na prática essa tecnologia pode 
ampliar outra barreira econômica: a necessidade de mais investimentos para a implantação 
desse sistema, o que pode limitar sua adoção por produtores descapitalizados e sem acesso às 
linhas de financiamento, condição particularmente comum entre produtores em áreas de 
fronteira agrícola. Além disso, a viabilidade desta tecnologia depende principalmente da 
existência de mercado para comercialização da produção e, também, de infra-estrutura e mão-
de-obra para plantio, colheita e armazenamento dos grãos produzidos. A parceria entre 
pecuaristas e produtores de grãos tem sido sugerida (VILELA; BARCELLOS; SOUSA, 2001) 
como alternativa para diminuir os custos decorrentes da necessidade de investimentos em 
sistemas de integração lavoura-pecuária. Os principais custos são aqueles provenientes da 
aquisição de máquinas e implementos para o plantio e a colheita e da construção de 
infraestrutura para o armazenamento dos grãos. 
A integração lavoura-pecuária é uma atividade complexa que requer maior grau de 
especialização dos produtores, além de apresentar mais riscos e exigir maiores investimentos 
quando comparada a sistemas tradicionais menos intensivos. Portanto, existem algumas 
condições básicas para a sua adoção, listadas em DIAS-FILHO (2011), a saber:  
1. Solos favoráveis para a produção de grãos;
2. Infraestrutura para produção e armazenamento da produção;
3. Recursos financeiros próprios ou acesso a crédito para os investimentos na
produção;
4. Domínio da tecnologia para produção de grãos;
5. Acesso a mercado para compra de insumos e comercialização da produção,
com preços que justifiquem economicamente a adoção dessa prática;
6. Acesso à assistência técnica;
7. Infraestrutura adequada para armazenamento e transporte dos grãos
produzidos; e
8. Possibilidade de arrendamento da terra ou de parceria com produtores
tradicionais de grãos.
Foi identificado por VILLA (2007) um contingente de 1,5 milhões de pecuaristas no 
Brasil. Desses, cerca de 200 mil desenvolviam a atividade de forma semi-tecnificada e apenas 
20 mil eram caracterizados como empresários do setor e 2 mil eram considerados pecuaristas 
líderes. Constata-se, portanto, que a adoção de tecnologias validadas pela pesquisa em sistemas 
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de produção pecuários no Brasil é lenta e de baixa repercussão. Portanto há a necessidade de 
um grande esforço suportado por novos modelos de transferência de tecnologia e capacitação 
técnica, visando modificar o modelo de exploração implantado (DE OLIVEIRA BARCELLOS 
et al., 2008). 
O uso de fertilizantes e corretivos pelos pecuaristas era muito limitado em 2008, mesmo 
sendo essa uma maneira efetiva de repor nutrientes no sistema e potencialmente garantir a 
sustentabilidade do sistema de produção (DE OLIVEIRA BARCELLOS et al., 2008).  
O consumo de fertilizantes em pastagens nos anos anteriores a 2008 variou de 400 a 
500 mil toneladas. Considerando que apenas a área de pastagem cultivada – de 
aproximadamente 140 milhões de hectares – recebe adubação, ter-se-ia que a adubação anual 
de pastagem seria da ordem de 2,9 a 3,6 kg/ha de fertilizantes NPK (Nitrogênio, Fósforo e 
Potássio). Essa reposição insuficiente de nutrientes é um dos principais fatores no crescente 
processo de degradação das pastagens. Nos sistemas intensivos de criação os gastos diretos com 
fertilizantes podem representar mais de 60% do custo de produção, implicando ainda custos 
agregados com transporte, armazenamento, aplicação, aquisição de animais (pela maior 
lotação) e outros insumos, além de uma eficiente gestão da produção e utilização da forragem 
produzida (DE OLIVEIRA BARCELLOS et al., 2008). 
A Fixação Biológica do Nitrogênio (FBN) é a principal via de inclusão do nitrogênio 
atmosférico no sistema solo-planta (170 x 109 kg de N/ano) (PEOPLES; CRASWELL, 1992), 
sendo as leguminosas verdadeiras biofábricas consumidoras de energia limpa e renovável cuja 
linha de produção é de interesse para muitos sistemas de produção animal e vegetal. Em geral, 
nas leguminosas fixadoras de nitrogênio, cerca do 75% do mesmo é oriundo da fixação 
biológica (TISDALE ET AL., 1985). Em particular, leguminosas forrageiras tropicais podem 
fixar de 2 a 183 kg/ha/ano deste elemento, sendo que a FBN responde por 70 a 94 % do 
nitrogênio existente na parte aérea (QUALITY; JULY; TIBBETT, 2017). A quantidade de 
nitrogênio fixada varia com a espécie e com as condições do ambiente (sentido amplo). 
A maioria das leguminosas tropicais apresenta baixa aceitabilidade pelos bovinos na 
estação chuvosa. Assim, o efeito mais marcante da leguminosa de baixa palatabilidade na dieta 
animal ocorre a partir do período de transição das águas para a seca, quando as condições 
ambientais para crescimento e a qualidade da forragem da gramínea são bastante críticas, 
limitando o consumo. Todavia, nessas situações em que a gramínea apresenta menor valor 
nutritivo, o desempenho animal (g/dia) responde linearmente ao aporte de proteína na dieta 
(HUMPHREYS, 1991). 
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Além do maior teor de proteína bruta, em geral as leguminosas tropicais apresentam 
menor proporção de parede celular e a digestibilidade da matéria seca é semelhante ou maior 
que a registrada nas gramíneas tropicais, para um mesmo estádio de desenvolvimento e 
condição de cultivo. No entanto, as principais vantagens decorrem da menor taxa de declínio 
nos teores de proteína bruta e da digestibilidade com a idade e, principalmente, do baixo tempo 
de retenção da forragem no rúmen, conferido pelo formato e o arranjo das células e a menor 
proporção de tecido vascular, apesar dos maiores teores de lignina da leguminosa. Como 
consequência da maior taxa de esvaziamento do rúmen, tem-se a elevação do consumo de 
forragem que, na maioria das vezes, supera os benefícios oriundos do suprimento de proteína 
sobre o desempenho animal (DE OLIVEIRA BARCELLOS et al., 2008). A menor taxa de 
decréscimo no valor nutritivo é oportuna e necessária para as leguminosas de menor 
palatabilidade, uma vez que permanecem em crescimento livre por um longo período.  
A alternativa de menor impacto quanto à necessidade de investimentos e de forte apelo 
ambiental e produtivo para ampliar a capacidade de produção por animal é melhorar o valor 
nutritivo da forragem. O nitrogênio suprido pela leguminosa dá suporte à produtividade de 
forragem e amplia a vida útil da pastagem. Leguminosas bem adaptadas, tardias e resistentes à 
seca poderão ainda diminuir a estacionalidade da produção de forragem verificada em pastos 
exclusivos de gramíneas. Pela quantidade de nitrogênio aportado pela leguminosa, depreende-
se que os pastos consorciados não podem dar suporte a altas taxas de lotação, 
independentemente das limitações morfofisiológicas das leguminosas forrageiras. Assim, a 
contribuição direta das leguminosas para a produção animal decorre da mudança no perfil 
quantitativo e qualitativo da dieta, com o efeito mais marcante sobre o desempenho animal 
(produção/animal/dia), que guarda uma relação inversa com a taxa de lotação (animais/áreas) e 
direta com a oferta de forragem (kg de forragem/animal/dia). Explora-se, então, o mérito 
genético do animal (DE OLIVEIRA BARCELLOS et al., 2008). 
O desempenho animal em pastagens tropicais mostra que, em parte, as deficiências 
apresentadas pelas gramíneas forrageiras tropicais, que comprometem o ganho por animal, são 
compensadas pela maior produção de massa de forragem, o que leva à maior capacidade de 
suporte e, consequentemente, aumento na produção por área. Neste contexto, as leguminosas 
forrageiras tropicais têm importante papel a desempenhar. A formação de pastagens 
consorciadas ou como bancos de proteína foram as principais formas de utilização no Brasil, 
América Latina, Austrália e Ásia. Inúmeros trabalhos indicam aumentos no ganho ou 
manutenção do peso de animais durante o período da seca, como resultado da melhor qualidade 
da leguminosa em associação com gramíneas. Extensas revisões no Brasil sobre leguminosas 
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subsidiam a importância e o potencial de adoção das pastagens consorciadas com leguminosas 
(DE OLIVEIRA BARCELLOS et al., 2008).  
Segundo estudos realizados, a produção de bovinos no Brasil deverá se concentrar 
predominantemente nas áreas de fronteira agrícola, de maneira especial na região Norte e, em 
menor escala, nas regiões Nordeste e Centro-Oeste. Assim, é possível prever que as regiões 
onde atualmente o problema da degradação de pastagens tem sido mais evidente deverão se 
consolidar como polos importantes da pecuária de corte brasileira. A lógica para a expansão da 
pecuária nessas regiões reside no imenso potencial de aumento de produtividade das pastagens 
locais, por meio da recuperação dessas áreas (DIAS FILHO, 2014). 
De acordo com os especialistas do projeto Pecuária Verde, as principais razões pelas 
quais produtores pecuaristas não atingem boa produtividade em suas terras são (SRPRP - 
SINDICATO RURAL DOS PRODUTORES RURAIS DE PARAGOMINAS, 2014): 
• Falta de planejamento do uso da propriedade: escolha de locais com baixa
aptidão para a atividade ou com restrições ambientais, como Áreas de
Proteção Permanente (APPs) e reserva legal, além de áreas com revelo
inadequado ou afloramentos rochosos.
• Manejo inadequado do pasto: degradação da pastagem resultante da
compactação do solo, do esgotamento de seus nutrientes e do uso de
gramíneas pouco adaptadas à região.
• Opção pela pecuária extensiva: pelo seu baixo custo, e com rentabilidade
dependente da abertura de novas áreas, gerando desmatamento.
• Falta de gestão do processo produtivo: falta de monitoramento das etapas
da produção pecuária dentro da fazenda para avaliação do desenvolvimento
do rebanho e identificação dos problemas que afetam a produtividade do
negócio.
• Falta de modernização tecnológica: resistência em investir em novas
práticas de manejo, novos equipamentos e técnicas.
• Infraestrutura inadequada: instalações como cercas e currais inadequados e
cochos ou bebedouros distantes ou mal projetados que afetam a
produtividade do rebanho.
• Mão-de-obra sem qualificação adequada: falta de treinamento e capacitação
dos funcionários, do gerente aos vaqueiros, para que possam lidar com
novas práticas e tecnologias que aumentem a produtividade do rebanho.
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Para tanto tem-se que a produtividade da pecuária depende (SRPRP - SINDICATO 
RURAL DOS PRODUTORES RURAIS DE PARAGOMINAS, 2014): 
• Das condições da pastagem, fonte de alimento para o desenvolvimento do
rebanho. A forragem deve ser mais produtiva e seu consumo deve ser
controlado, de forma que seja possível criar mais animais em áreas menores,
obtendo-se maior produtividade por hectare.
• Da qualidade do manejo dos animais, conhecendo suas características para
utilizar práticas mais éticas e que também reduzem perdas e acidentes.
• Do planejamento eficiente do uso da propriedade, considerando não apenas
a pecuária, mas outras atividades desenvolvidas da fazenda. A propriedade
deve ser vista como um todo, planejando a utilização das áreas abertas
conforme suas aptidões e mantendo conservadas as áreas definidas por lei
(APP e reserva legal).
• Da melhoria das condições de trabalho e do investimento na capacitação de
seus funcionários para que estes se tornem mais motivados e produtivos,
colaborando para a redução de custos e o aumento dos ganhos líquidos
obtidos na atividade pecuária.
A técnica de intensificação utilizada no projeto Pecuária Verde foi o pastejo 
rotacionado, calculando-se o tempo de permanência dos animais em cada piquete, de forma que 
o consumo da forragem seja feito de modo uniforme.
O processo de engorda é influenciado pela localização da infraestrutura no pasto, pela 
lotação em cada piquete, pelo tempo de permanência do rebanho nesses piquetes, pelo momento 
de adubar uma área e pela maneira de se fazer a suplementação. Intensificar a produção nada 
mais é do que concentrar a atividade pecuária em uma área menor, controlando os fatores que 
influenciam o desenvolvimento do rebanho, principalmente a disponibilidade de alimentos. A 
orientação aos produtores é melhorar a qualidade do manejo da pastagem para depois fazer os 
investimentos necessários, como a adubação. Problemas na adequação da taxa de lotação, ou 
acesso a bebedouros podem fazer com que o animal não consuma a forragem de maneira 
uniforme, neste caso não se deve fazer adubação, pois, se a forragem já está sendo perdida, 
adubar faria aumentar as perdas ainda mais. Adubar é, muitas vezes, a última medida a ser 
tomada. Um dos principais desafios do processo de intensificação é, exatamente, tornar a 
pecuária suficientemente produtiva para que ela ofereça ao produtor ganhos semelhantes ou 
superiores ao de outras culturas, como a soja. De fato, já no terceiro ano, as fazendas do projeto 
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Pecuária Verde conseguiram alcançar uma margem de lucro semelhante à da soja, cultura que, 
na região, funciona como referência para a rentabilidade pretendida pelos produtores (SRPRP 
- SINDICATO RURAL DOS PRODUTORES RURAIS DE PARAGOMINAS, 2014).
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3. MATERIAIS E MÉTODOS
3.1 LOCALIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
O município de Paragominas-PA (Figura 5), situado às margens da Belém-
Brasília (BR-010), com conexões com as rodovias estaduais PA-125 e PA-256, possui 
atualmente uma população estimada de 107.010 habitantes, distribuídos em 19.342,254 km² 
(IBGE, 2015), tendo sua sede municipal localizada nas coordenadas geográficas: 
03°00’00’’S e 47°21’30’’W.
Figura 5 Município de Paragominas 
3.2 VERIFICAÇÃO E ANÁLISE DA INTENSIFICAÇÃO DO USO DO PASTO 
Para evidenciar a ocorrência da intensificação do uso do pasto no município de 
Paragominas-PA entre os anos 2004 e 2017 foram obtidos primeiramente dados estatísticos 
de rebanho bovino, área de lavouras de grãos, área de pastagem e desflorestamento (IBGE-
SIDRA, TerraClass-INPE, INPE-PRODES), bem como histórico de ações de controle do 
desflorestamento para cruzamento dos dados e validação da hipótese do projeto de que o 
controle do desflorestamento e a expansão das lavouras de grãos levaram a atividade 
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pecuária à intensificação da pastagem de acordo com as análises apresentadas no item 2.6.1 
do Capítulo 2, Revisão Bibliográfica.  
Para analisar a intensificação da pastagem no município foram necessários mapas de 
uso da terra ao longo do período, mais especificamente três mapas, dos anos 2004, 2008  e 
2017. O fluxograma da Figura 6 contém as etapas do processo para obtenção dos resultados 
esperados: 
Figura 6 Processo para obtenção dos resultados esperados 
3.3 GERAÇÃO DE MAPAS DE USO DA TERRA DO MUNICÍPIO DE 
PARAGOMINAS 
Os mapas de uso da terra do município foram confeccionados utilizando-se como 
base os mapas de uso gerados pelo projeto TerraClass do INPE para os anos de 2004, 
2008 e 2014 (ALMEIDA et al., 2008). Para a confecção do mapa de uso de 2017, cujo o 
mapa base gerado pelo projeto TerraClass é de 2014 foi validado e atualizado a partir de 
matriz de confusão alimentada por 400 pontos randomicamente gerados (Figura 8), 
analisados com auxílio de série temporal NDVI do sensor MODIS baseado no satélite 
Terra, imagens Landsat 8 da região do ano de 2016 uma vez que não havia imagens 
disponíveis e utilizáveis para 2017, auxílio dos arquivos do registro CAR das 
propriedades (Figura 7) e pontos visitados em campo.  
A quantidade de pontos randomicamente gerados foi estabelecida a partir das 
equações estatísticas 1 e 2. 
1. Geração de mapas






dinâmica do uso 
da terra
3. Verificação  em
campo da intensificação 
do uso do pasto e 
aperfeiçoamento de 
mapa 
4. Análise de série 
temporal NDVI de pontos 
selecionados nos mapas 
de mudança de uso da 
terra onde possívelmente 
a pecuária se intensificou 
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    No = 1/Eo²    (Equação 1) 
Nc = (N . No)/(N + No)  (Equação 2) 
Onde, 
       N = tamanho da população (número de pixels) 
       Eo = erro amostral tolerável (0,05) 
       No = primeira aproximação do tamanho da amostra 
       Nc = tamanho da amostra corrigido 
Figura 7 Cadastro ambiental rural do município de Paragominas (Cadastro Ambiental 
Rural do Pará, 2017). 
47
Figura 8 400 pontos randomicamente gerados para validação do mapa de uso da terra do 
município de Paragominas-PA do ano de 2017. 
3.4 SOBREPOSIÇÃO DOS MAPAS PARA ANÁLISE DA DINÂMICA DO USO 
DA TERRA 
No software IDRISI, foi realizado o processo de sobreposição e tabulação cruzada 
dos mapas de uso da terra do município de Paragominas dos anos de 2004, 2008 e 2017, 
sendo primeiramente feita a sobreposição dos anos 2004 e 2008 e em seguida de 2008 e 
2017, gerando-se os mapas de mudança de uso apresentados no capítulo de resultados.   
Com a análise feita a partir do processo de tabulação cruzada disponível no software 
(Crosstab, Idrisi), foi possível observar as mudanças de uso da terra nos períodos entre os 
anos de 2004 e 2008 e de 2008 a 2017 e então quantificar e descrever o crescimento das 
lavouras de grãos, principalmente soja, a dinâmica das áreas de pastagem e o avanço do 
desflorestamento, identificando também as fronteiras e associando a dinâmica dessas classes 
de uso. Com isso foram determinados também os padrões espaciais da intensificação do uso 
do pasto, observando-se as localizações onde essa ocorreu.  
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3.5 VERIFICAÇÃO EM CAMPO DA INTENSIFICAÇÃO DO USO DO PASTO 
Os pontos visitados em campo (Figura 9), ao todo 253, foram, em parte 
selecionados a partir dos mapas de uso da terra, observando-se propriedades onde áreas de 
pasto limpo e sujo foram convertidas em lavouras de grãos, sem aumento da área produtiva 
ou novo desflorestamento e que mantiveram alguma área para produção pecuária, onde 
esperava-se encontrar esta intensificada e tecnificada. Também procurou-se visitar pontos 
onde a propriedade foi completamente arrendada para lavouras de grãos, a fim de se entender 
os processos pelos quais o município passou, tanto no que diz respeito às lavouras de grãos 
terem sido uma alternativa econômica à extração da madeira, quanto ao processo de 
arrendamento das terras onde havia apenas uma pecuária extensiva e não rentável com 
necessidade de reforma do pasto. Além disso, foram visitados pontos ao longo das margens 
das rodovias BR-010 e PA-256 para validação do mapa de uso da terra de 2017. Foram 
consultados também agentes dessa dinâmica, ou seja, produtores, técnicos da Embrapa 
Amazônia Oriental e autoridades locais, sobre os motivos que levaram os produtores a adotar 
um sistema mais eficiente de produção pecuária, e a relação da diversificação da produção 
com a intensificação do uso do pasto. 
Também foram verificados os métodos utilizados para a intensificação e os 
determinantes ambientais, sociais e econômicos que levaram a adoção desses métodos. Esse 
questionamento foi feito direta e claramente aos produtores, técnicos e autoridades locais 
baseado nas técnicas de intensificação de uso do pasto sugeridas no projeto Pecuária Verde 
e na literatura. 
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Figura 9 Pontos visitados em campo em março de 2017. 
3.6 ANÁLISE DE SÉRIES TEMPORAIS NDVI DO SENSOR MODIS BASEADO 
NO SATÉLITE TERRA 
Para maior evidência e estudo da intensificação da pastagem no município, 
foram analisadas séries temporais NDVI, geradas pelo sensor MODIS baseado no 
satélite Terra disponíveis no Sistema de Análise Temporal da Vegetação (SATVeg) da 
Embrapa Informática Agropecuária, de pontos selecionados nos mapas de mudança de 
uso da terra de propriedades que possuem, segundo os mapas, as mesmas características 
dos pontos selecionados para visita em campo.  
O objetivo desta análise foi identificar, segundo padrões obtidos de pontos 
visitados em campo, áreas de pasto manejado com evidências de manejo rotacionado do 
gado, ou que apresentassem, de acordo com análise das curvas das séries temporais, 
sistema de ILP, havendo alternância de plantio de culturas anuais e pasto. Também 
considerou-se ILP sistemas onde a cultura estava implantada em uma área distinta do 
pasto dentro da propriedade. Neste caso, observou-se a curva do pasto remanescente na 
propriedade, com intuito de perceber a vegetação mais vigorosa, com características de 
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reforma e/ou manejo, ou também o padrão mais homogênio das curvas, também 
evidenciando manejo tanto do pasto quanto da pastagem. 
Nas Figuras 10, 11, 12, 13 e 14 têm-se alguns exemplos de curvas de pontos 
visitados em campo, selecionadas de pixels puros das classes de interesse para o estudo, 
com intuito de aprender padrões de curvas da região. Para a análise das séries temporais 
NDVI disponíveis no site SATVeg foram utilizados os recursos de Pré-filtragem para 
eliminar as oscilações inconsistentes em decorrência da presença de nuvens e o filtro 
Savitzky-Golay (SG) de suavização, baseado em janela móvel que utiliza ajuste linear 
de mínimos quadrados por meio de sucessivas equações polinomiais, neste caso utilizou-
se uma janela de tamanho 4 (dentre janelas de 2 à 6) para obter-se um efeito 
intermediário de suavização. Os pontos referentes aos pixels selecionados foram 
coletados em campo no dia 20 de março de 2017 portanto o ponto vermelho nas curvas 
das figuras de 6 à 10 mostra o valor de NDVI dos pixels na data mais próxima à da 
aquisição, da qual há imagem disponível do sensor MODIS, neste caso 22 de março de 
2017. As coordenadas geográficas estão em graus decimais longitude, latitude. 
Figura 10 Séries temporais NDVI de pixels puros de soja, visitados em campo em 20 
março de 2017 (Figura adaptada de https://www.satveg.cnptia.embrapa.br). 
51
Figura 11 Séries temporais NDVI de pixels puros de pasto manejado, visitados em campo 
em 20 de março de 2017 (Figura adaptada de https://www.satveg.cnptia.embrapa.br). 
Figura 12 Séries temporais NDVI de pixels puros de pasto sujo, visitados em campo em 
20 de março de 2017 (Figura adaptada de https://www.satveg.cnptia.embrapa.br). 
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Figura 13 Séries temporais NDVI de pixels puros de pasto limpo, visitados em campo em 
20 de março de 2017 (Figura adaptada de https://www.satveg.cnptia.embrapa.br). 
Figura 14 Séries temporais NDVI de pixels puros de milho, visitados em campo em 20 de 
março de 2017 (Figura adaptada de https://www.satveg.cnptia.embrapa.br). 
A Figura 15 mostra um exemplo de análise das curvas para um ponto onde se 
detectou o pasto intensificado. 
Figura 15 Exemplo de análise da curva de série temporal NDVI de pontos de pastagem 
remanescentes. Neste exemplo, considerou-se intensificado o uso do pasto a partir de 2008 
(Figura adaptada de https://www.satveg.cnptia.embrapa.br). 
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No apêndice 1 são apresentadas as análises das curvas dos 98 pontos 
selecionados conforme o mapa da Figura 16.  
Figura 16 Pontos selecionados para análise de série temporal NDVI. 
54
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
4.1 ANÁLISE DA MUDANÇA DE USO DA TERRA E INTENSIFICAÇÃO DA 
PASTAGEM 
As Figuras 17, 18 e 19 apresentam os mapas de uso da terra gerados para os anos de 
2004, 2008 e 2017 respectivamente. O mapa de 2017 obteve uma exatidão global de 87,25% 
conforme matriz de erro exposta na tabela 1. Os mapas foram sobrepostos e analisados 
conforme resultados apresentados a seguir.  
Figura 17 Mapa de uso da terra do município de Paragominas do ano de 2004. 
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Figura 18 Mapa de uso da terra do município de Paragominas do ano de 2008. 
Figura 19 Mapa de uso da terra do município de Paragominas do ano de 2017. 
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Tabela 1 Matriz de erro com 400 pontos para validação do mapa de uso da terra do 
município de Paragominas-PA do ano de 2017. 



























23 0 0 0 0 0 0 23 
Área urbana 0 1 0 0 0 0 0 1 
Floresta 0 0 247 0 4 5 2 258 
Não 
observado 
2 0 7 1 12 1 0 23 
Pasto limpo 2 0 4 1 55 2 4 68 
Pasto sujo 0 0 3 0 0 13 0 16 
Pasto com 
regeneração 
1 0 1 0 0 0 9 11 




As sobreposições dos mapas de uso são apresentadas nas Figuras 20 e 21, para os 
períodos de 2004-2008 e 2008-2017 respectivamente e os valores das mudanças 
apresentados nas tabelas 2 e 3 para o período de 2004-2008 e Tabelas 4 e 5 para 2008-2017. 
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Figura 20 Sobreposição dos mapas de uso da terra do município de Paragominas dos anos de 2004 e 2008. 
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Agricultura anual 0,61 0,27 0,00 0,11 0,15 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,78 0,08 0,08 0,22 2,30 
Área não 
observada 0,15 2,91 0,00 0,25 1,73 0,01 0,07 0,00 0,05 0,00 3,23 0,54 1,11 2,28 12,33 
Área urbana 0,00 0,03 0,07 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,01 0,00 0,00 0,12 
Desflorestamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,27 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,27 
Floresta 0,01 0,15 0,00 0,07 53,97 0,06 0,01 0,00 0,01 0,00 0,18 0,04 0,11 0,53 55,14 
Hidrografia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,06 0,13 0,00 0,00 0,01 0,00 0,02 0,00 0,00 0,01 0,23 
Mineração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,00 0,00 0,01 0,03 
Mosaico de 
ocupações 0,00 0,00 0,00 0,00 0,06 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,01 0,10 
Não floresta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,04 
Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,00 0,00 0,03 0,05 
Pasto limpo 0,07 1,90 0,00 0,53 1,17 0,02 0,04 0,00 0,07 0,00 8,15 0,71 0,62 0,96 14,24 
Pasto sujo 0,01 0,69 0,00 0,12 0,37 0,01 0,01 0,00 0,02 0,00 1,33 0,27 0,38 0,46 3,67 
Regeneração com 
pasto 0,00 0,14 0,00 0,03 0,12 0,00 0,00 0,00 0,01 0,00 0,29 0,15 0,15 0,29 1,18 
Vegetação 
Secundária 0,02 1,32 0,00 0,11 1,05 0,02 0,03 0,00 0,03 0,00 0,95 0,28 1,04 5,45 10,30 
Total 0,87 7,41 0,07 1,22 58,96 0,25 0,17 0,04 0,20 0,00 14,95 2,08 3,51 10,24 100,00 
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Tabela 3 Estatística de mudança de uso da terra do cruzamento dos mapas de uso de 2004 e 2008 das classes de interesse para validação da hipótese 















Agricultura anual 70,19 9,00 0,25 5,22 3,84 2,28 2,15 
Área não 
observada 17,26 20,45 2,93 21,60 25,91 31,62 22,24 
Área urbana 0,00 0,00 0,00 0,07 0,48 0,00 0,00 
Desflorestamento 0,00 0,00 0,51 0,00 0,00 0,00 0,00 
Floresta 1,15 5,73 91,47 1,10 1,92 3,13 5,17 
Hidrografia 0,00 0,00 0,10 0,13 0,00 0,00 0,10 
Mineração 0,00 0,00 0,00 0,13 0,00 0,00 0,10 
Mosaico de 
ocupações 0,00 0,00 0,10 0,00 0,00 0,57 0,10 
Não floresta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outros 0,00 0,00 0,02 0,07 0,00 0,00 0,29 
Pasto limpo 8,05 43,46 1,98 54,50 34,07 17,66 9,37 
Pasto sujo 1,15 9,82 0,63 8,89 12,96 10,83 4,47 
Regeneração com 
pasto 0,00 2,46 0,22 1,94 7,39 4,28 2,83 
Vegetação 
Secundária 2,20 9,08 1,78 6,35 13,44 29,63 53,19 
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
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Figura 21 Sobreposição dos mapas de uso da terra do município de Paragominas dos anos de 2008 e 2017. 
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Agricultura anual 1,76 0,79 0,00 0,01 0,05 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,29 0,27 0,10 0,36 4,63 
Área não 
observada 0,07 1,94 0,00 0,04 0,15 0,00 0,03 0,00 0,00 0,04 1,46 0,38 0,10 1,04 5,25 
Área urbana 0,01 0,03 0,12 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,03 0,01 0,00 0,00 0,20 
Desflorestamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,06 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,07 
Floresta 0,00 0,00 0,00 0,00 54,13 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00 54,14 
Hidrografia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,26 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,26 
Mineração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mosaico de 
ocupações 0,00 0,12 0,00 0,00 0,03 0,00 0,00 0,01 0,00 0,00 0,06 0,04 0,01 0,05 0,32 
Não floresta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,04 
Outros 0,00 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,00 0,00 0,01 0,04 
Pasto limpo 0,35 4,81 0,00 0,13 0,37 0,00 0,00 0,06 0,00 0,01 8,60 1,49 0,28 1,10 17,20 
Pasto sujo 0,05 0,92 0,00 0,03 0,05 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,90 0,42 0,09 0,30 2,76 
Regeneração com 
pasto 0,02 0,67 0,00 0,03 0,06 0,00 0,00 0,01 0,00 0,00 0,56 0,35 0,18 0,70 2,58 
Vegetação 
Secundária 0,00 2,79 0,00 0,04 0,25 0,00 0,00 0,04 0,00 0,01 0,93 0,56 0,34 6,42 11,38 
Reflorestamento 0,05 0,18 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,41 0,15 0,05 0,29 1,13 
Total 2,31 12,27 0,12 0,28 55,15 0,26 0,03 0,12 0,04 0,06 14,26 3,67 1,15 10,28 100,00 
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Tabela 5 Estatística de mudança de uso da terra do cruzamento dos mapas de uso de 2008 e 2017 das classes de interesse para validação da hipótese 













Agricultura anual 76,25 3,53 0,09 9,04 7,36 8,70 3,50 
Área não 
observada 3,03 14,12 0,27 10,24 10,32 8,70 10,11 
Área urbana 0,43 0,00 0,00 0,21 0,27 0,00 0,00 
Desflorestamento 0,00 0,00 0,11 0,00 0,00 0,00 0,10 
Floresta 0,00 0,00 98,04 0,07 0,00 0,00 0,00 
Hidrografia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mineração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mosaico de 
ocupações 0,00 0,00 0,05 0,42 1,09 0,87 0,49 
Não floresta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outros 0,00 0,00 0,00 0,07 0,00 0,00 0,21 
Pasto limpo 15,16 45,90 0,67 60,30 40,62 24,35 10,69 
Pasto sujo 2,17 10,59 0,09 6,31 11,45 7,83 2,92 
Regeneração com 
pasto 0,78 10,72 0,12 3,93 9,54 15,65 6,80 
Vegetação 
Secundária 0,00 15,13 0,56 6,52 15,26 29,56 62,38 
Reflorestamento 2,17 0,00 0,00 2,89 4,09 4,35 2,82 
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
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Da observação dos mapas de uso da terra das Figuras 17, 18 e 19 observa-se que a 
maior parte da expansão das lavouras de grãos sobre antigas áreas de pastagens ocorreu às 
margens das rodovias BR010, PA125 e PA256, na que podemos chamar de área de 
concentração de agricultura mecanizada. Isso se deve ao fato dessas localizações 
proporcionarem infraestrutura para a produção (chegada de insumos e outros), facilidade de 
escoamento dos produtos e acesso à mão de obra por estarem próximas as áreas urbanas do 
município. Além de estarem próximas às sedes das instituições responsáveis pelo 
fornecimento de assistência técnica aos produtores e organização e planejamento do uso das 
propriedades.  
Dos cruzamentos dos mapas de uso da terra dos períodos de 2004-2008 (Figura 20) 
(Tabelas 2 e 3) e 2008-2017 (Figura 21) (Tabelas 4 e 5) tem-se que no primeiro período, que 
antecede o fortalecimento das leis de controle do desflorestamento, apenas 8,05% ou 1353,5 
ha de lavouras anuais foram convertidas em áreas de pasto limpo, enquanto que de 2008 
à 2017 a porcentagem foi de 15,16% ou 6765,8 ha, o que mostra um crescimento das áreas 
de pasto reformadas e também a integração da lavoura com a atividade pecuária. Nos dois 
períodos essa mudança de uso ocorreu em propriedades de tamanho médio e grande, 
próximas ou às margens das rodovias BR010, PA125 e PA256, justamente na região que 
podemos chamar de área de concentração de agricultura mecanizada. O tamanho dos imóveis 
segue a classificação dos imóveis rurais em relação ao tamanho do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), sendo que o módulo fiscal no município de 
Paragominas é de 55 há. Propriedades de tamanho médio possuem de 4 a 15 módulos fiscais 
e de tamanho grande possuem área superior a 15 módulos.  
Tem-se também que de 2004 a 2008, 5,22% ou 15094,5 ha da área de pasto limpo 
foi convertida em lavouras anuais, ao passo que de 2008 a 2017 essa mudança foi de 9,04% 
ou 24931,2 ha, sendo que nos dois períodos essa mudança ocorreu majoritariamente próxima 
e às margens das rodovias BR010, PA125 e PA256, na área de concentração da agricultura 
mecanizada. Essa mudança mostra a diversificação da produção frente ao impedimento da 
renda vinda da extração de madeira e também a reforma e integração de áreas de pastagem 
com lavouras anuais. A área de concentração da agricultura mecanizada no município 
proporciona logística propícia para o escoamento da produção pelas rodovias e a chegada de 
insumos e mão de obra, uma vez que está próxima às áreas urbanas do município e às 
rodovias. Além disso, localiza-se nesta região a unidade da Embrapa Amazônia Oriental que 
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proporciona mais facilmente assistência técnica adequada para implantação das lavouras, de 
sistemas de pastagem tecnificados e planejamento do uso das propriedades.  
De 2004 a 2008, 8,89% ou 25706,86 ha de área de pasto limpo foi convertida em 
área de pasto sujo, ao passo que de 2008 a 2017 a porcentagem foi de 6,31% ou 17402,2 
ha, sendo que nos dois períodos esta mudança ocorreu de maneira pulverizada por todo o 
município com algumas concentrações em regiões distantes da área de agricultura 
mecanizada. Essa mudança de uso mostra que após o fortalecimento das leis ambientais, 
menos áreas de pastagem limpa foram abandonadas, principalmente na área de concentração 
de agricultura mecanizada.  
No período antecedente ao fortalecimento das leis ambientais, 2004 a 2008, 1,94% 
ou 5609,8 ha de área de pasto limpo foi convertida em área de regeneração com pasto e 
de 2008 a 2017, posteriormente ao fortalecimento das leis e registro da maioria das 
propriedades no CAR, a porcentagem foi de 3,93% ou 10838,47 ha, sendo que para o 
primeiro período essa mudança ocorreu em áreas mais afastadas das rodovias BR010, PA125 
e PA256 e área de agricultura mecanizada e de 2008 para 2017 essa mudança ocorreu de 
maneira pulverizada por todo o município. No primeiro período, essa dinâmica representa o 
ciclo de uso de pastagens extensivas que são abandonadas para que então novas áreas fossem 
abertas. Já no segundo período, essa mudança de uso indica a adequação das propriedades 
as novas regras ambientais em relação às áreas florestais de reserva legal, mesmo a primeira 
dinâmica ainda sendo bastante representativa. 
O mesmo é valido para os valores de mudança de uso de áreas de pastagem limpa 
para áreas de vegetação secundária, sendo que de 2004 a 2008, 6,35% ou 18362 ha foram 
convertidas e de 2008 a 2017 6,52% ou 17981,4 ha, nos dois períodos essa mudança ocorreu 
de maneira pulverizada por todo o município, principalmente em áreas afastadas da 
concentração de agricultura mecanizada. Neste caso, no segundo período, pode-se observar 
uma menor dinâmica de abandono de áreas de pastagem.  
De 2004 a 2008 3,84% ou 1547,4 ha de área de pasto sujo foram convertidas em 
lavouras anuais, já de 2008 a 2017 7,36% ou 5220,8 ha foram convertidas, sendo que para 
o período de 2004 a 2008 essa mudança ocorreu dentro da área de concentração de
agricultura mecanizada ou próxima às rodovias BR010, PA125 e PA256 e de 2008 a 2017 
ocorreu fora dessa área. Isso representa a diversificação da produção e recuperação de áreas 
de pastagens primeiramente em áreas que possuem infraestrutura para a implantação de 
lavouras.  
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No período antecedente ao fortalecimento das leis ambientais, 2004 a 2008, 34,07% 
ou 13729,53 ha de área de pasto sujo foram convertidas em áreas de pastagem limpa e 
após esse período, 2008 a 2017, 40,62% ou 28813,8 ha foram convertidos, sendo que no 
primeiro período essa mudança ocorreu em áreas afastadas da concentração de agricultura 
mecanizada e no segundo período, ocorreu de maneira pulverizada por todo o município. 
Essa mudança evidencia o aumento da reforma e intensificação do uso de áreas de pastagem 
ou antropizadas.  
De 2004 a 2008 7,39% ou 2978 ha de área de pasto sujo foram convertidas em 
área de regeneração com pasto e de 2008 a 2017 a porcentagem foi de 9,54% ou 6767,2 
ha, sendo que no primeiro período esta mudança ocorreu em áreas afastadas da área de 
concentração de agricultura mecanizada e no segundo período, de maneira pulverizada por 
todo o município. No primeiro período essa mudança representa o abandono de algumas 
áreas de pastagem ou áreas antropizadas para abertura de novas áreas ou adequação de 
reserva legal das propriedades. Já no segundo período após o reforço das leis ambientais, 
essa mudança representa a adequação de reserva legal das propriedades e o abandono de 
algumas áreas em propriedades que não conseguiram se adequar ao novo modelo produtivo 
sem a renda da madeira. O mesmo pode ser dito sobre a mudança de áreas de pasto sujo 
para áreas de vegetação secundária, que de 2004 a 2008 teve 13,44% ou 5416 ha 
convertidos e de 2008 a 2017 15,26% ou 10824,7 ha, sendo que para os dois períodos essa 
mudança ocorreu de maneira pulverizada por todo o município.  
No primeiro período, 2004 a 2008, 2,28% ou 1547,6 ha de áreas de regeneração 
com pasto foram convertidas em lavouras anuais e no segundo período, após o reforço 
das leis ambientais, 8,70% ou 1934,36 ha foram convertidos, sendo que no primeiro período 
essa mudança ocorreu próxima as rodovias BR010, PA125 e PA256, ou dentro da área de 
concentração de agricultura mecanizada. Já no segundo período essa mudança ocorreu fora 
dessa área de concentração. Também no primeiro período 2,15% ou 4259,86 ha de área de 
vegetação secundária foi convertida em lavouras anuais e no segundo período 3,50% ou 
6964,96 ha foram convertidos, sendo que nos dois períodos essa mudança ocorreu 
majoritariamente dentro da área de concentração de agricultura mecanizada, mostrando a 
diversificação da produção principalmente onde a logística para a produção de grãos é 
apropriada.  
De 2004 a 2008 17,66% ou 11986,9 h de áreas de regeneração com pasto foram 
convertidas em áreas de pasto limpo e 9,37% ou 18565,06 ha de vegetação secundária foi 
convertida área de pasto limpo, sendo que estas duas mudanças ocorreram de maneira 
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pulverizada por todo o município. Já de 2008 a 2017 24,35% ou 5413,98 ha de área de 
regeneração com pasto foi convertida em área de pasto limpo, ao passo que 10,69% ou 21273 
ha de vegetação secundária foi convertida em área de pasto limpo, sendo que para os 
dois períodos essas mudanças ocorreram majoritariamente em áreas afastadas da área de 
concentração de agricultura mecanizada e de maneira pulverizada por todo o município, 
indicando que o modelo extensivo de produção pecuária, com ciclo de abandono e abertura 
de novas áreas ainda acontece no município principalmente em áreas mais afastadas das 
áreas urbanas, onde a logística e infraestrutura para a modernização e diversificação da 
produção são de difícil acesso.  
No primeiro período de 2004 a 2008, 29,63% ou 20111,7 ha de área de regeneração 
com pasto foi convertida em área de vegetação secundária e no segundo período, de 2008 
a 2017, 29,56% ou 6572,4 ha foram convertidos, sendo que no primeiro período essa 
mudança ocorreu de maneira pulverizada por todo o município e no segundo período ocorreu 
parte fora da área de concentração de agricultura mecanizada e parte dentro, sendo que 
dentro dessa área, aconteceu de forma concentrada em quatro grandes propriedades. Esse 
padrão espacial e área de conversão mostram a diminuição do abandono de áreas 
antropizadas ou ciclo de abandono de áreas de pastagem degradada seguido de abertura de 
novas áreas.  
De 2004 a 2008, 0,25% ou 2852 ha de área de floresta foram convertidos em 
lavouras anuais, 1,98% ou 22588,8 ha convertidos em áreas de pasto limpo, sendo que 
estas duas mudanças ocorreram em algumas grandes áreas afastadas da área de concentração 
de agricultura mecanizada. E de 2008 a 2017, 0,09% ou 960,84 ha de floresta foram 
convertidos em lavouras anuais e 0,67% ou 7153 ha convertidos em área de pasto limpo, 
sendo que essas lavouras anuais foram implantadas fora da área de concentração de 
agricultura anual e as áreas de pasto limpo em áreas de pequenas propriedades ao nordeste 
do município. Essas mudanças representam a eficácia do reforço das leis de controle do 
desflorestamento.  
Para evidenciar a diminuição da atividade pecuária extensiva após o fortalecimento 
das leis ambientais temos que de 2004 a 2008, além dos 1,98% ou 22588,8 ha de floresta 
convertidos em área de pastagem limpa, 1,78% ou 20307 ha foram convertidos em área de 
vegetação secundária, ao passo que de 2008 a 2017, 0,67% ou 7153 ha de floresta foram 
convertidos em pasto limpo e 0,56% ou 5978,6 ha convertidos em área de vegetação 
secundária. Esses dados mostram que houve uma diminuição na dinâmica cíclica de 
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desflorestamento e regeneração, característica da pecuária extensiva com áreas de pasto 
produtivo, pasto degradado e floresta secundária.  
O rebanho bovino do município se manteve estável entre 2013 e 2015 com uma 
pequena queda de 13,25% em 2016, depois de um aumento após 2011. Apesar disso observa-
se o rebanho estável acima de 300.000 cabeças, o que indica uma estabilização da produção 
pecuária. Apesar da área de pasto limpo ter aumentado em 2014 depois de queda constante 
de 2004 a 2012, gerando os números de cabeças/ha de 1,52 para 2008 e 1,05 para 2014, essa 
aparente queda de intensificação pode ser explicada pelo fato de que constantemente 
lavouras de grãos são convertidas em áreas de pastagem manejada. Também de acordo com 
técnicos da Embrapa Amazônia Oriental e 15 fazendas visitadas em campo, as relações 
cabeças/ha vem aumentando. Das 15 fazendas visitadas que praticam pecuária intensiva com 
média de 3 a 4 cabeças/ha nos períodos de chuvas e 1,5 a 3 nos períodos de seca, situadas 
próximas ás rodovias BR010, PA125 e PA256, 12 fazem integração lavoura-pecuária e 2 
integração lavoura-pecuária-floresta.  
Dos 98 pontos selecionados para análise das séries temporais NDVI, 50 foram 
classificados como pastagem intensificada, ou seja 51%. Para este trabalho não estão 
disponíveis os números de cabeças por área dessas propriedades nos períodos analisados, 
porém como mencionado anteriormente, foram consideradas como evidências de 
intensificação: pasto manejado e/ou reformado, manejo rotacionado do gado (para tanto, fez-
se também análise visual dos pixels em imagens de alta resolução), sistema de integração 
lavoura-pecuária (ILP), havendo alternância de plantio de culturas anuais e pasto. Portanto, 
dos pontos analisados, 51% das áreas de pasto remanescentes em propriedades onde foram 
implantadas lavouras de grãos no período entre 2008 e 2017, tiveram a pastagem 
intensificada.  
Com as informações obtidas em campo tem-se que muitas terras que antes eram de 
pastagens extensivas, ineficientes e não rentáveis, tiveram suas planícies mais altas e com 
solos mais argilosos arrendadas para lavouras de soja. Esse arrendamento funcionou tanto 
para tornar as terras mais rentáveis e férteis, quanto para trazer renda para intensificação e 
tecnificação da atividade pecuária nas áreas remanescentes de pastagem. Estas, na maioria 
das propriedades que fizeram o arrendamento para as lavouras, foram as áreas de baixadas 
onde há água.  
Também com as informações obtidas em campo tem-se que, no período 2006-08, 
quando as ações governamentais de controle do desflorestamento foram implementadas, 
bem quando a logística e legalidade para a exploração da madeira já não eram mais viáveis, 
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os produtores pecuaristas de Paragominas que tinham até então um planejamento de crédito 
para 1,4 cabeças por hectare em média, junto à secretaria de agricultura e outras instituições 
como a Embrapa Amazônia Oriental, mais o Sindicato dos Produtores Rurais de 
Paragominas (SPRP) e a prefeitura, optaram pela soja como alternativa econômica a 
madeira. Como as fazendas possuíam muitas áreas ociosas e de planícies, e no Sul do estado 
já havia um pólo graneleiro de soja, além de pesquisas realizadas para implantação da cultura 
no município, os fazendeiros, por meio de um banco de terras para arrendamento organizado 
pelo sindicato dos produtores, começaram a arrendar e vender suas terras para o plantio do 
grão. 
Áreas remanescentes de pastagem foram reformadas com a rotação de culturas, 
intensificadas e manejadas com a renda do arrendamento para as lavouras ou venda das terras 
e alguns produtores pecuaristas passaram também a ser produtores agrícolas, principalmente 
os que já estavam capitalizados ou já praticavam um modo de produção mais empresarial. 
Essa era, segundo os agentes consultados, uma das únicas saídas para a recuperação 
financeira do município e legalização ambiental, sem a renda vinda da madeira, não 
compensando a continuidade da prática da pecuária extensiva.  
A intensificação do uso do pasto evidenciada foi feita de maneira semelhante para a 
maioria dos produtores pecuaristas da região. O projeto Paragominas Município Verde, com 
o projeto Pecuária Verde, também homogeneizou a implantação das técnicas entre os
produtores. Estes por sua vez também têm como hábito implantar as mesmas técnicas entre 
si. Como exemplo, a partir do momento em que alguns começaram a utilizar a variedade de 
capim Mombaça, outros produtores passaram igualmente a utilizá-lo. Dentre as técnicas de 
intensificação do pasto utilizadas no município estão a rotação da pastagem com piquetes 
(cercas) e a reforma e manejo do pasto com adubação. A mão de obra precisou ser treinada 
e os produtores afirmam que a maior dificuldade não está no aprendizado do manejo do gado 
ou do pasto, mas sim no gerenciamento do tempo de pastagem em cada piquete. Também 
encontraram dificuldades na contratação de mão de obra qualificada e nos altos custos dos 
investimentos necessários em infraestrutura (cercas e outros). 
Na década de 1980, quando começaram as primeiras lavouras e pastagens reformadas 
no município, o prefeito de Paragominas se empenhou para que produtores (principalmente 
do Paraná) viessem investir na agricultura regional. No início da implantação de culturas na 
região, toda a infraestrutura para tanto foi instalada em Paragominas, como lojas de 
implementos e outros, além de estar lá implantada a sede da Embrapa Amazônia Oriental. 
Isso fez com que o município possuísse o que é necessário para a modernização da produção 
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agropecuária, com assistência técnica de ponta, insumos e infraestrutura para 
comercialização e escoamento da produção.  
Hoje, agricultores de Paragominas também integram a pecuária em suas atividades, 
pois assim, muitas vezes, torna-se mais fácil ter uma safrinha rentável. Tanto profissionais 
da Embrapa quanto produtores do município afirmam que a integração já é uma realidade.  
Os produtores de Paragominas têm a intenção de cultivar safra e safrinha, mas o 
clima de Paragominas possui período seco definido, menos de 50 mm de chuva mensais com 
o início do período de chuvas no final de dezembro, o que torna a safrinha muito difícil de
ser realizada, mesmo sendo de soja ou milho de 90 dias. Para suprir essa necessidade os 
produtores estão fazendo “safrinha de boi”.  
O elemento limitante da produtividade do pasto em Paragominas é o fósforo, sendo 
que normalmente os solos do município possuem potássio médio e alumínio baixo, solos 
característicos depois de muitas queimadas.  
Outra informação obtida é que a pecuária tradicional rende em média 200-300 
reais/ha/ano, já a agricultura intensiva 900-1000 reais/ha/4 meses. Isso faz com que a 
atividade pecuária só seja competitiva em relação as lavouras se for feita de maneira 
intensiva e tecnificada. Segundo produtores da região, não existe mais sucesso produtivo 
sem integração lavoura-pecuária. Planta-se sorgo, seguido de milho e na sequência o capim 
que cresce vigoroso.  
Hoje em dia é fato a dificuldade dos produtores em abrir novas áreas produtivas em 
locais de vegetação nativa, devido ao rigor da fiscalização ambiental no município. Alguns 
relatam que antes da fiscalização via satélite do desflorestamento, as principais fontes de 
renda eram a madeira e o comercio, sendo a atividade pecuária apenas um “hobby”, 
sustentado pela renda proveniente dessas atividades. Com o aumento da fiscalização 
ambiental e precariedade da logística de extração da madeira, esta atividade passou a ser não 
rentável. O pecuarista se viu então obrigado a tornar sua atividade rentável ou abandoná-la, 
uma vez que a estratégia de manter a pecuária com a renda de comércio ou de extração de 
madeira não era sustentável, com o risco de falir as duas atividades.  
Segundo técnicos da Embrapa Amazônia Oriental em Paragominas, consultados 
durante visita de campo, a atividade pecuária revolucionou-se nos últimos dez anos, 
primeiramente pelo declínio da atividade madeireira e segundo, com a implementação das 
leis pelo pacto municipal Município Verde, que deu início as práticas sustentáveis e adoção 
de tecnologia.   
70
5. CONCLUSÕES
As análises apresentadas nos resultados do trabalho validam a hipótese de que o 
fortalecimento das leis ambientais de controle e monitoramento do desflorestamento, a 
expansão das lavouras de grãos e a disponibilização de assistência técnica adequada 
permitiram um aumento da intensificação da pastagem no município de Paragominas entre 
os anos de 2004 e 2017.  
A sobreposição e análise estatística de três mapas de uso da terra (2004, 2008 e 2017) 
evidenciam a hipótese levantada a partir dos dados oficiais e literatura, mostrando que 
aproximadamente 51% das áreas de pastagem remanescentes foram intensificadas, sendo 
que a maior parte da intensificação evidenciada ocorreu em propriedades próximas e as 
margens das principais rodovias do município, BR010, PA125 e PA256, justamente na 
região de concentração de agricultura mecanizada.  
As lavouras de grãos foram utilizadas tanto para a reforma das áreas de pasto quanto 
para obter recursos para a tecnificação da atividade pecuária. A proximidade às áreas urbanas 
e eixos rodoviários do município facilitou o escoamento da produção, a contratação e 
treinamento de mão de obra e o uso da infraestrutura de comércio de insumos e 
armazenamento dos produtos. Nas áreas mais afastadas das rodovias e das áreas urbanas, a 
modernização da atividade pecuária e a intensificação do uso do pasto acontecem mais 
lentamente.  
Os dados obtidos em campo, da literatura e com profissionais da Embrapa Amazônia 
Oriental mostram que as principais técnicas de intensificação da pastagem utilizadas foram 
a reforma e o manejo do pasto, o sistema rotacionado de pastagem e o manejo tecnificado 
do gado.  
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APÊNDICE 1 - ANÁLISE DAS SÉRIES TEMPORAIS NDVI DOS PONTOS DE ÁREAS DE PASTAGEM REMANESCENTES EM 2017 
1) -48.5468750000004,-3.30729167666633  1 
 a1-1 




Pasto  sujo 
Pasto sujo 
Pasto manejado e 
pastagem intensificada 
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11) -47.8739583333337,-3.14479167666633       6 
a11 












































 14) -47.632291666667,-2.98854167666633 
a14 
 
















































































 24) -47.457291666667,-2.88437500999966     12 
a24-2 
 



























 28) -47.5468750000004,-2.94062500999966 
a28 
 







































 32) -47.4218750000004,-2.89479167666633 
a32-5 
 

























Mesma fazenda da 34 


















 37) -47.2531250000004,-2.92604167666633     17 
a37-2 
 





















 39) -47.2614583333337,-2.82604167666633  
a39-1 
 


















 41) -47.069791666667,-3.023958343333 
a41-5 
 





















 43) -47.1343750000004,-2.911458343333 
a43 
 


















 45) -47.307291666667,-3.08437500999966 
a45-1 
 



























 49) -47.2468750000004,-3.16145834333299    24 
a49-1 
 

































 53) -47.2656250000004,-3.25312500999966    27 
a53 
 






























 57) -47.4781250000004,-3.19270834333299     29 
a57 
 


















 59) -47.4489583333337,-3.20520834333299     31 
a59-5 
 

























































 65) -47.457291666667,-3.09270834333299 
a65 
 





















 67) -47.4031250000004,-3.13437500999966 
a67  
 


















 69) -47.4302083333337,-3.07187500999966 
a69-1 
 
70) -47.4156250000004,-3.02187500999966      35 
a70  
Pasto limpo talvez manejado 
 
 







 71) -47.4052083333337,-3.030208343333     36 
a71-2  
 


















 73) -47.2718750000004,-3.04062500999966     38 
a73-2 
 















 75) -47.307291666667,-3.02604167666633 
a75 
 















 77) -47.5343750000004,-3.13020834333299     41 
a77 
 
78) -47.482291666667,-3.173958343333     42 
a78 


































 81) -47.3989583333337,-3.26562500999966 
a81-1  
 















 83) -47.232291666667,-3.11979167666633 
a83-1 
 


















 85) -47.1552083333337,-3.12604167666633 
a85 
 


















 87) -47.2427083333337,-3.08229167666633 
a87 
 


































































Pasto reformado não manejado 
 
 
Cultura anual (sem pixel puro) 
 
 









Pasto reformado (não tem pixel puro da propriedade) 
 
 










 98) -47.2718750000004,-3.44062500999966     48 
a98-4 
 











Pasto reformado com pastagem intensificada 
 
 























Pasto manejado  
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